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R E F : D E M A N D A A C C I O N P U B L I C A D E I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D 
C O N T R A L A L E Y 1 9 5 5 D E M A Y O D E 2 0 1 9 . 

A I D A H E L E N A V E R G A R A V E R G A R A , c i u d a d a n a c o l o m b i a n a e n e j e r c i c i o , i d e n t i f i c a d a 
c on ia cédula d e c iudadan ía número 3 4 . 9 4 2 . 2 5 8 , d o m i c i l i a d a y r e s i d e n c i a d a e n ia 
c i u d a d d e Bogotá D .C , d o m i c i l i a d a y r e s i d e n c i a d a e n la c i u d a d d e Bogotá D . C , e n u s o 
d e m i s d e r e c h o s y d e b e r e s c i u d a d a n o s c o n s a g r a d o s e n l o s art ícu los 4 0 n u m e r a l 6° , 9 5 
n u m e r a l 7° y 2 4 2 n u m e r a l 1 , e n c o n c o r d a n c i a c o n io d i s p u e s t o p o r e l art ículo 2 4 1 
n u m e r a l 5° d e la Const i tuc ión Polít ica d e C o l o m b i a , p o r m e d i o d e l p r e s e n t e e s c r i t o , 
m u y r e s p e t u o s a m e n t e m e p e r m i t o i n t e r p o n e r acc ión púbi ica d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e n 
c o n t r a de l a r t í c u l o 2 4 0 d e l a l e y 1 9 5 5 d e m a y o d e 2 0 1 9 "Por el cual se expide 
el Plan Nacional de Desarrollo 2018-2022. "Pacto por Colombia, Pacto por la 
Equidad"., p o r s e r c o n t r a r i o a la Const i tuc ión Polít ica e n lo q u e t i e n e q u e v e r c o n la 
vulneración de los preceptos que más adelante serán indicados, c o n f o r m e a l a s 
s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s : 

I . T E X T O D E L A N O R M A A C U S A D A : 

T r a n s c r i b o a cont inuac ión la n o r m a a c u s a d a , a s a b e r : 

"LEY 1955 DE 2019" 

"POR EL CUAL S E EXPIDE EL PLAN NACIONAL DE DESARROLLO 2018-2022. 

"PACTO POR COLOMBIA, PACTO POR LA EQUIDAD". 

(...) 

" A r t í c u l o 2 4 0 . Eficiencia del gasto asociado a la prestación del servicio 

y tecnologías no financiados con cargo a los recursos de la UPC. L o s 
s e r v i c i o s y tecno log ías e n s a l u d no f i n a n c i a d o s c o n c a r g o a los r e c u r s o s d e la 
U P C serán g e s t i o n a d o s po r l a s E P S q u i e n e s los f inanc iarán c o n c a r g o a l t e c h o o 
p r e s u p u e s t o máx imo q u e l e s t r a n s f i e r a p a r a t a l e f e c t o la A d m i n i s t r a d o r a d e los 
R e c u r s o s de l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l e n S a l u d ( A D R E S ) . E l t e c h o 
o p r e s u p u e s t o máx imo a n u a l po r E P S s e estab lecerá d e a c u e r d o a la 
metodo log ía q u e d e f i n a e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protecc ión S o c i a l , la c u a l 
cons iderará i n c e n t i v o s a l u s o e f i c i e n t e d e los r e c u r s o s . E n n ingún c a s o , e l 
c u m p l i m i e n t o de l t e c h o po r p a r t e d e l a s E P S deberá a f e c t a r la prestac ión de l 
s e r v i c i o . Lo a n t e r i o r , s i n p e r j u i c i o de l m e c a n i s m o d e negoc iac ión c e n t r a l i z a d a 
c o n t e m p i a d o e n e i art ículo 7 1 d e la L e y 1 7 5 3 d e 2 0 1 5 . 

E n t odo c a s o , l a s E n t i d a d e s P r o m o t o r a s d e S a i u d ( E P S ) cons iderarán ia 
reguiación d e p r e c i o s , ap i icarán ios v a l o r e s máx imos po r tecno log ía o s e r v i c i o 
q u e d e f i n a e l M i n i s t e r i o d e S a l u d y Protección S o c i a l y remit i rán la in formación 
q u e e s t e r e q u i e r a . L a A D R E S ajustará s u s p r o c e s o s a d m i n i s t r a t i v o s , o p e r a t i v o s , 
d e ver i f icac ión, c o n t r o i y audi tor ía p a r a e f e c t o s d e i m p l e m e n t a r lo p r e v i s t o e n 
e s t e art ículo. | 

P a r á g r a f o . L a s E P S podrán i m p l e m e n t a r m e c a n i s m o s f i n a n c i e r o s y d e s e g u r o s 

p a r a m i t i g a r e l r i e s g o a s o c i a d o a la gest ión de los s e r v i c i o s y tecno log ías no 

f i n a n c i a d o s c o n c a r g o a l o s r e c u r s o s d e la U P C " . 



I I . N O R M A S C O N S T I T U C I O N A L E S I N F R I N G I D A S : 

L a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s q u e aquí s e d e m a n d a n , c o n t r a d i c e n d e m a n e r a c l a r a l os 
s i g u i e n t e s p r e c e p t o s d e o r d e n c o n s t i t u c i o n a l : 

• " A R T I C U L O 4 8 . L a S e g u r i d a d S o c i a l e s u n s e r v i c i o públ ico d e carácter 
o b l i g a t o r i o q u e s e prestará b a j o la d i recc ión, coord inac ión y c o n t r o l de l E s t a d o , 
e n sujec ión a los p r i n c i p i o s d e e f i c i e n c i a , u n i v e r s a l i d a d y s o l i d a r i d a d , e n los 
términos q u e e s t a b l e z c a la L e y . 

E l E s t a d o , c o n la part ic ipac ión d e los p a r t i c u l a r e s , ampl ia rá p r o g r e s i v a m e n t e la 
c o b e r t u r a d e la S e g u r i d a d S o c i a l q u e comprenderá la prestac ión d e l o s s e r v i c i o s 
e n la f o r m a q u e d e t e r m i n e la L e y . 

L a S e g u r i d a d S o c i a l podrá s e r p r e s t a d a po r e n t i d a d e s públ icas o p r i v a d a s , d e 

c o n f o r m i d a d c o n ia l e y . ^ 

No s e podrán d e s t i n a r n i u t i l i z a r l os r e c u r s o s d e l a s i n s t i t u c i o n e s d e la 
S e g u r i d a d S o c i a l p a r a f i n e s d i f e r e n t e s a e l l a . ". 

(...)• 
I 

• " A R T I C U L O 4 9 . L a atenc ión d e la s a l u d y e l s a n e a m i e n t o a m b i e n t a l s o n s e r v i c i o s 
públ icos a c a r g o d e l E s t a d o . S e g a r a n t i z a a t o d a s l a s p e r s o n a s e l a c c e s o a los 
s e r v i c i o s d e p romoc ión , protecc ión y recuperac ión d e la s a l u d . 
C o r r e s p o n d e a l E s t a d o o r g a n i z a r , d i r i g i r y r e g l a m e n t a r l a prestac ión d e s e r v i c i o s 
d e s a l u d a l o s h a b i t a n t e s y d e s a n e a m i e n t o a m b i e n t a l c o n f o r m e a l o s p r i n c i p i o s 
d e e f i c i e n c i a , u n i v e r s a l i d a d y s o l i d a r i d a d . T amb i én , e s t a b l e c e r l a s pol ít icas p a r a 
la prestac ión d e s e r v i c i o s d e s a l u d p o r e n t i d a d e s p r i v a d a s , y e j e r c e r s u 
v i g i l a n c i a y c o n t r o l . Así m i s m o , e s t a b l e c e r l a s c o m p e t e n c i a s d e la Nac ión, l a s 
e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s y l o s p a r t i c u l a r e s , y d e t e r m i n a r l o s a p o r t e s a s u c a r g o e n 
los té rminos y c o n d i c i o n e s seña lados e n la l e y . 

L o s s e r v i c i o s d e s a l u d s e organ izarán e n f o r m a d e s c e n t r a l i z a d a , po r n i v e l e s d e 
atenc ión y c o n part ic ipac ión d e la c o m u n i d a d . 

L a l e y seña lará l o s té rminos e n l o s c u a l e s la a tenc ión básica p a r a t o d o s l o s 
h a b i t a n t e s será g r a t u i t a y o b l i g a t o r i a . 

T o d a p e r s o n a t i e n e e l d e b e r d e p r o c u r a r e l c u i d a d o i n t e g r a l d e s u s a l u d y la d e 
s u c o m u n i d a d . " . 

I 
• " A R T I C U L O 1 5 8 . T o d o p r o y e c t o d e l e y d e b e r e f e r i r s e a u n a m i s m a m a t e r i a y 

serán i n a d m i s i b i e s l a s d i s p o s i c i o n e s o m o d i f i c a c i o n e s q u e no s e r e l a c i o n e n c o n 
e l l a . E l P r e s i d e n t e d e la r e s p e c t i v a comis ión rechazará l a s i n i c i a t i v a s q u e no s e 
a v e n g a n c o n e s t e p r e c e p t o , p e r o s u s d e c i s i o n e s serán a p e l a b l e s a n t e la m i s m a 
comis ión . L a l e y q u e s e a o b j e t o d e r e f o r m a p a r c i a l s e publ icará e n u n s o l o t e x t o 
q u e i n c o r p o r e l a s m o d i f i c a c i o n e s a p r o b a d a s . " . 

• " A R T I C U L O 1 6 9 . E i t ítuio d e i a s l e y e s deberá c o r r e s p o n d e r p r e c i s a m e n t e a s u 
c o n t e n i d o , y a s u t e x t o precederá e s t a f ó rmu la: " E l C o n g r e s o d e C o l o m b i a , 
D E C R E T A " . I 

• " A R T I C U L O 3 3 9 . Habrá u n P l a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o c o n f o r m a d o po r u n a 
p a r t e g e n e r a l y u n p l a n d e i n v e r s i o n e s d e l a s e n t i d a d e s públ icas d e l o r d e n 
n a c i o n a l . E n la p a r t e g e n e r a l s e seña larán los propós i tos y o b j e t i v o s n a c i o n a l e s 
d e l a r g o p l a z o , l a s m e t a s y p r i o r i d a d e s d e la acc ión e s t a t a l a m e d i a n o p l a z o y 
l a s e s t r a t e g i a s y o r i e n t a c i o n e s g e n e r a l e s d e la polít ica económica , s o c i a l y 
a m b i e n t a l q u e serán a d o p t a d a s po r e l g o b i e r n o . E l p l a n d e i n v e r s i o n e s públ icas 
contendrá l o s p r e s u p u e s t o s p l u r i a n u a l e s d e l o s p r i n c i p a l e s p r o g r a m a s y 
p r o y e c t o s d e invers ión públ ica n a c i o n a l y la espec i f i cac ión d e los r e c u r s o s 
f i n a n c i e r o s r e q u e r i d o s p a r a s u e jecuc ión. 

L a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a i e s e laborarán y adoptarán d e m a n e r a c o n c e r t a d a e n t r e 
e l l a s y e l g o b i e r n o n a c i o n a l , p l a n e s d e d e s a r r o l l o , c o n e l o b j e t o d e a s e g u r a r e l 
u s o e f i c i e n t e d e s u s r e c u r s o s y e l desempeño a d e c u a d o d e l a s f u n c i o n e s q u e l e s 
h a y a n s i d o a s i g n a d a s po r ia Const i tuc ión y la l e y . L o s p l a n e s d e l a s e n t i d a d e s 
t e r r i t o r i a l e s estarán c o n f o r m a d o s p o r u n a p a r t e estratég ica y u n p l a n d e 
i n v e r s i o n e s d e m e d i a n o y c o r t o p i a z o . " . 



I I I . C O N C E P T O D E L A V I O L A C I Ó N D E L A S N O R M A S A C U S A D A S 
R E S P E C T O D E L O S P R E C E P T O S C O N S T I T U C I O N A L E S P U E S T O S A 

I C O N S I D E R A C I O N : 

1 . D E L D E S C O N O C I M I E N T O D E L P R I N C I P I O D E U N I D A D D E M A T E R I A -
A R T I C U L O S 1 5 8 - 1 6 9 - 3 3 9 C O N S T I T U C I O N A L E S : 

'í • I 
C o m o d e s a r r o l l o d e l t ítulo p r o p u e s t o , r e s u l t a c l a r o q u e , b a j o l a s v o c e s d e l art ículo 1 5 8 
s u p e r i o r , t e n e m o s q u e : " T o d o p r o v e c t o d e l e v d e b e r e f e r i r s e a u n a m i s m a 
m a t e r i a v s e r á n i n a d m i s i b l e s l a s d i s p o s i c i o n e s o m o d i f i c a c i o n e s a u e n o s e 
r e l a c i o n e n c o n e l l a . " ( s u b r a y a y n e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) , d e s u e r t e q u e , e n e l 
e j e r c i c i o d e producc ión d e l a s l e y e s s e e n c u e n t r a p r o s c r i t a t o d a a q u e l l a i n i c i a t i v a q u e 
r e s u l t e c o n t r a r i a a los f i n e s y propósi tos caracter íst icos d e la m a t e r i a p r i n c i p a l q u e d a 
o r i g e n a l d e b a t e l e g i s l a t i v o y m e n o s aún q u e , e l e j e r c i c i o democrá t i co s e u t i l i c e p a r a 
l l e n a r vac íos d e m a t e r i a s q u e n a d a t i e n e n q u e v e r c o n e l núc leo e s e n c i a l d e c a d a 
p r o y e c t o d e l e y e n c a d a c a s o c o n c r e t o . E s t a e s p e c i a l cons iderac ión s e e n c u e n t r a 
i g u a l m e n t e l i g a d a a l o s q u e e l m i s m o art ículo 1 6 9 S u p e r i o r enseña e n c u a n t o a q u e e l 
t ítulo d e l a s l e y e s deberá c o r r e s p o n d e r p r e c i s a m e n t e a s u c o n t e n i d o , j u s t a m e n t e e n ia 
búsqueda u n a c o n g r u e n c i a e n t r e e l e n u n c i a d o caracter íst ico d e l a s l e y e s y e l d e s a r r o l l o 
p rop i o d e s u c o n t e n i d o . | 

P u e s b i e n , l a n o r m a s u p e r i o r c o n t e n i d a e n e l art ículo 1 5 8 e n c u e n t r a d e s a r r o l l o e n l a s 
v o c e s de l art ículo 1 4 8 d e la l e y 5^ d e 1 9 9 2 , según e l c u a l : " C u a n d o u n p r o y e c t o h a y a 
p a s a d o a l e s t u d i o d e u n a Comis ión P e r m a n e n t e , e l P r e s i d e n t e d e la m i s m a deberá 
r e c h a z a r l a s d i s p o s i c i o n e s o m o d i f i c a c i o n e s q u e n o s e r e l a c i o n e n c o n u n a 
m i s m a m a t e r i a . S u s d e c i s i o n e s serán a p e l a b l e s a n t e la Comis ión . " . ( S u b r a y a y 
Neg r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . | 

E n t a l v i r t u d , d e c i m o s e n t o n c e s q u e , la n o r m a a c u s a d a d e n o t a u n a r u p t u r a a la 
máx imas c o n s t i t u c i o n a l e s d e los art ículo 1 5 8 y 1 6 9 e n lo q u e h a c e a l p r i n c i p i o d e 
U N I D A D D E M A T E R I A e n la producc ión l e g i s l a t i v a , e n t a n t o y e n c u a n t o d e u n l ado s e 
a p r e c i a q u e , e l t í tulo d e la m e n t a d a l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 lo e s : ''Pacto por Colombia, 
Pacto por la Equidad", p e r o más aún , e l o b j e t i v o d e la c i t a d a l e y a j u z g a r p o r lo 
d i c ho po r s u art ículo 1°, lo c o n s t i t u y e e l s e n t a r l a s b a s e s d e l e g a l i d a d , 
e m p r e n d i m i e n t o y e q u i d a d q u e p e r m i t a n l o g r a r la i g u a l d a d d e o p o r t u n i d a d e s p a r a 
t o d o s l o s c o l o m b i a n o s , e n c o n c o r d a n c i a c o n u n p r o v e c t o d e l a r g o p l a z o c o n e l 
q u e C o l o m b i a a l c a n c e l o s O b j e t i v o s d e D e s a r r o l l o S o s t e n i b l e a l 2 0 3 0 y de l 
o t r o , la n o r m a a c u s a d a e i n c o r p o r a d a e n e l c o m p e n d i o l e g i s l a t i v o q u e n o s o c u p a , lo 
q u e g e n e r a j u s t a m e n t e e s u n e s c e n a r i o d e i n e q u i d a d , d e vu lnerac ión d e d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s c o m o la S A L U D E I G U A L D A D , d e a m e n a z a a t a l e s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s , y lo q u e e s más g r a v e aún , e n t r a a r e g u l a r u n a f i g u r a q u e a t ítuio de l 
e s t a b l e c i m i e n t o d e T E C H O S E C O N O M I C O S p a r a la c o b e r t u r a d e lo no c u b i e r t o d e n t r o 
de l p l a n d e b e n e f i c i o s e n s a l u d l i m i t a j u s t a m e n t e la p o s i b i l i d a d d e c r e c i m i e n t o 
económico y p r o g r e s i v i d a d q u e s u p o n e e l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l e n 
S a l u d a l a r g o p l a z o , d i c h o d e o t r a m a n e r a , la m a t e r i a r e g u l a d a po r e l art ículo 2 4 0 
d e m a n d a d o , e n n a d a t i e n e q u e v e r y s e i d en t i f i c a c o n l o s f i n e s y propós i tos d e la l e y 
de l P l a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o ( l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 ) c o m o s e pasará a d e m o s t r a r e n l a s 
l íneas s i g u i e n t e s . | 

N e c e s a r i o r e s u i t a p a r a l a demost rac ión d e la infracción e n la q u e i n c u r r e la n o r m a 
d e m a n d a e n relación c o n los p r e c e p t o s s u p e r i o r e s , t r a e r a co lac ión lo d i c h o e n la 
s e n t e n c i a C - 5 0 1 d e 2 0 0 1 e m a n a d a d e la H o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , e n t a n t o s e 
h a r e c o n o c i d o la i m p o r t a n c i a de l p r i n c i p i o d e U N I D A D D E M A T E R I A c o m o : 
"Genéricamente al principio de unidad de materia s e ie ha reconocido la virtualidad de 
racionalizar e l proceso legislativo. Sobre la base de que la Instancia legislativa del 
poder público constituye un espacio por excelencia idóneo para la concreción de la 
democracia, e l constituyente implementó ese principio para afianzar e l perfil 
democrático tanto del proceso legislativo como de su producto. Buscó que la 
configuración del derecho positivo s e cumpliera prioritariamente en la instancia dei 
poder con mayor ascendencia democrática y para asegurar su producción racional y 
legítima io sometió a principios como ese.". 

No o b s t a n t e , e s la m i s m a corporac ión la q u e e n la p r e c i t a d a s e n t e n c i a s o s t u v o q u e : 
"La primera manifestación del principio de unidad de materia s e presenta al Interior 



del proceso legislativo pues en razón de él e l constituyente confirió a los presidentes 
de las comisiones ante las que s e ejerce la iniciativa legislativa, la atribución de 
rechazar las iniciativas que no s e refieran a una sola materia. Esto es, se trata de un 
Dríncioio aue tiene efecto vinculante desde la primera etaoa del proceso de 
expedición de la lev v oor eso se habilita al presidente para ejercer actos de 
control sobre los contenidos de las iniciativas pues ellos deben estar 
identificados por el tratamiento únicamente de la materia aue es obieto de 
regulación. Adviértase cómo el constituvente le reconoce tal naturaleza 
vinculante a ese principio, aue su inobservancia conlleva la frustración de la 
iniciativa legislativa.". (Subraya y Negrilla fuera de texto). 

De esta manera, s e afirma en la misma providencia Ibídem que: "El principio de 
unidad de materia tiene la virtualidad de concretar e l principio democrático en e l 
proceso legislativo pues garantiza una deliberación pública y transparente sobre temas 
conocidos desde e l mismo surgimiento de la propuesta. Permite aue la iniciativa, 
los debate^ y la aprqbación de las leyes se atengan a unas materias 
predefinidas v aue en esa dirección se canalicen las discusiones v los anortes 
previos a la promulgación de la ley. Esa conexión unitaria entre las materias que 
s e someten al proceso legislativo garantiza que su producto sea resultado de un sano 
debate democrático en e l que los diversos puntos de regulación han sido objeto de 
conocimiento y discernimiento. Con ello se evita la aprobación de normas sobre 
materias aue no hacen parte o no se relacionan con aquellas aue fueron 
debatidas y se impide el acceso de grupos interesados en lograr normas no 
visibles en el proceso legislativo. De este modo, al propiciar un ejercicio 
transparente de la función legislativa, el principio de unidad de materia contribuye a 
afianzar la legitimidad de la Instancia parlamentarla." (Subraya y Negrilla fuera de 
texto). 

Empero en lo que hace a la posibilidad de control constitucional relacionado con la 
Infracción al principio de unidad de materia, e l máximo tribunal constitucional sostiene 
en la misma mentada sentencia C-501 que: "El principio de unidad de materia 
también tiene implicaciones en el ámbito del control constitucional. Cuando los 
tribunales constitucionales entran a determinar s i una ley ha cumplido o no con e l 
principio de unidad de materia deben ponderar también e l principio democrático que 
alienta la actividad parlamentarla y en esa ponderación pueden optar por ejercer un 
control de diversa Intensidad. Esto es, el alcance que s e le reconozca al principio de 
unidad de materia tiene Implicaciones en la Intensidad del control constitucional pues 
la percepción que s e tenga de él permite Inferir de qué grado e s e l rigor de la Corte al 
momento del examen de las normas. Así, si se opta por un control rígido, 
violaría la Carta toda norma que no esté directamente relacionada con la 
materia aue es obieto de regulación v, por el contrario, si se opta por un 
control de menor rigurosidad, sólo violarían la Carta aquellas disposiciones 
aue resulten aienas a la materia regulada. La Corte estima aue un control 
rígido desconocería la vocación democrática del Congreso v sería contrario a 
la cláusula general de competencia aue le asiste en materia legislativa. Ante 
ello, debe optarse por un control que no opte por un rigor extremo pues lo que Impone 
el principio de unidad de materia e s que exista un núcleo rector de los distintos 
contenidos de una Ley y que entre ese núcleo temático y los otros diversos contenidos 
s e presente una relación de conexidad determinada con un criterio objetivo y 
razonable.". (Subraya y Negrilla fuera de texto). 

Por su parte, en la sentencia C-1011 de 2008, s e sostuvo que: " L a vio lac ión de l 
p r i n c i p i o d e u n i d a d d e m a t e r i a s e acreditará ún icamente c u a n d o s e d e m u e s t r e q u e ei 
p r e c e p t o no t i e n e n i n g u n a reiación de c o n e x i d a d o b j e t i v a y r a z o n a b i e ( d e carácter 
c a u s a l , temát ico, s is temát ico o te ieológlco) c o n ia m a t e r i a d e la l e y r e s p e c t i v a . E i 
p r i n c i p i o d e u n i d a d d e m a t e r i a r e s u l t a v u l n e r a d o sólo c u a n d o e l p r e c e p t o d e q u e s e 
t r a t e s e m u e s t r a t o t a l m e n t e a j e n o a l c o n t e n i d o temát ico d e la l e y q u e h a c e p a r t e " . 

A su vez, en la sentencia C-490 de 2011 s e comenta entre otras cosas algo del 
siguiente alcance: " " P a r a la determinac ión de i c u m p l i m i e n t o d e e s t e r e q u i s i t o , 
e n t o n c e s , deberá i d e n t i f i c a r s e t r e s i n s t a n c i a s d e f i n i d a s . L a p r i m e r a , d e s t i n a d a a 
i d en t i f i c a r e l a l c a n c e m a t e r i a l o núcleo temát ico d e la l e y . L a s e g u n d a , q u e consist irá 
en d e t e r m i n a r ia propos ic ión n o r m a t i v a q u e s e c o n s i d e r a a j e n a a e s a temát i ca . 
F i n a l m e n t e , la t e r c e r a está r e l a c i o n a d a c on e s t a b i e c e r s i ia n o r m a o b j e t o d e anál is is 
está r e l a c i o n a d a c o n e s a temát ica , a p a r t i r d e los c r i t e r i o s d e c o n e x i d a d c i t a d o s " . 

Y finalmente, importante resulta traer a colación lo dicho por esa Honorfable 
Corporación en la sentencia C-015 de 2013 en relación con e l principio de Unidad de 



Materia, el test aplicable desde la óptica del control comnstitucloonal y los prespuestos 
para su análisis y valoración, así, en la mentada sentencia s e sostuvo entre otras cosas 
que: " 4 . 1 . 3 . E n s u m a : ( i ) la u n i d a d d e m a t e r i a e s r e g l a de l t rámite d e p r o y e c t o s d e 
l ey , e s t o e s , d e l p r o c e s o d e formac ión de i a s l e y e s ; ( i i ) e l c o n t e n i d o d e l o s 
p r o v e c t o s d e l e y d e b e c o n s t a r d e u n a m a t e r i a q u e d e l i m i t e s u c o n t e n i d o v d e 
u n c o n j u n t o d e d i s p o s i c i o n e s r e l a c i o n a d a s c o n e l l a : ( i i i ) s o n i n a d m i s i b l e s l a s 
d i s p o s i c i o n e s n o r e l a c i o n a d a s c o n l a m a t e r i a d e l i m i t a n t e ; ( i v ) e s d e b e r d e los 
p r e s i d e n t e s d e l a s c o m i s i o n e s p e r m a n e n t e d e l a s cámaras , r e c h a z a r p r o y e c t o s 
c a r e n t e s d e u n i d a d d e m a t e r i a y d i s p o s i c i o n e s no r e l a c i o n a d a s c o n la m a t e r i a 
d e l i m i t a n t e - r e c h a z o a p e l a b l e a n t e la r e s p e c t i v a comis ión- , a m o d o d e c o n t r o l polít ico 
de l c u m p l i m i e n t o de l p r e c e p t o c o n s t i t u c i o n a l . 

4 . 1 . 4 . C o m o t o d a r e g l a c o n s t i t u c i o n a l q u e r e g u l a e l p r o c e s o d e fo rmac ión d e l a s l e y e s , 
e l m a n d a t o d e u n i d a d m a t e r i a l d e los p r o y e c t o s d e l e y e s u n l í m i t e a l e j e r c i c i o 
d e l a p o t e s t a d l e g i s l a t i v a . M a s d i c h a regulac ión no e s t a b l e c e l ímites m a t e r i a l e s a la 
c o m p e t e n c i a de l L e g i s l a d o r s i n o r e s t r i c c i o n e s m e t o d o l ó g i c a s a l e j e r c i c i o d e l a 

i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a , y a q u e ia i n a d m i s i b i i i d a d d e u n a d ispos ic ión a j e n a a la m a t e r i a 
d o m i n a n t e d e u n p r o y e c t o d e l e y no entraña n e c e s a r i a m e n t e la i n c o m p e t e n c i a de l 
C o n g r e s o p a r a i n c o r p o r a r l a e n o t r o p r o y e c t o c o n c u y a temát ica h a g a u n i d a d . " 
( S u b r a y a y Neg r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

I 
Así, s e continúa afirmando en la mentada sentencia Ibídem: " 4 . 2 . 1 . 1 . L a r e g l a d e 
u n i d a d de m a t e r i a c o b r a i m p o r t a n c i a d e s d e la ópt ica c o n s t i t u c i o n a l e n e l p r o c e s o 
democrát ico d e aprobac ión de i a s l e y e s , c o n e l f i n d e "evitar aue los legisladores, 
Y también los ciudadanos, sean sorprendidos con la aprobación subrepticia de 
normas aue nada tienen aue ver con lafs) materiaís) aue constituve(n) el ele 
temático de la lev aprobada, v aue oor el mismo motivo, pudieran no haber 
sido obieto del necesario debate democrático al interior de las cámaras 
leaislativas'T37. e n la n e c e s i d a d d e h a c e r e f e c t i v o e i p r i n c i p i o d e s e g u r i d a d jur íd ica 
q u e i m p o n e "darle un eje central a los diferentes debates que la Iniciativa suscita en el 
órgano leaislativo'T41 y p o r c u a n t o l u ego d e e x p e d i d a u n l e y , s u c u m p l i m i e n t o 
r e c l a m a u n mín imo d e c o h e r e n c i a i n t e r n a q u e p e r m i t a a los d e s t i n a t a r i o s c o n o c e r l a s e 
i d en t i f i c a r l a s o b l i g a c i o n e s q u e d e e l l a s e d e r i v a n [ 5 1 . " ( S u b r a y a y Neg r i l l a f u e r a d e 
t e x t o ) . I 

Y f i n a l m e n t e , la C o r t e e s t a b l e c e u n o s parámetros mín imos p a r a e l e j e r c i c i o d e 
e s t a b l e c i m i e n t o de l e s t a d o o no d e vio lac ión de l p r i n c i p i o d e u n i d a d d e m a t e r i a , e s así 
c o m o e n la m i s m a s e n t e n c i a q u e s e v i e n e n d e s a r r o l l a n d o e l máx imo T r i b u n a l s o s t u v o : 
" E l s i g u i e n t e p a s o será e s t a b l e c e r s i la d ispos ic ión e x a m i n a d a a t e n d i e n d o a s u 
c o n t e n i d o n o r m a t i v o , g u a r d a conex ión c o n la m a t e r i a de i p r o y e c t o , reiación q u e p u e d e 
d a r s e d e s d e d i v e r s a s ópt icas, "//; el área de la realidad social que s e ocupa de 
disciplinar la ley - conexión temática-; (ii) las causas que motivan su expedición-
conexión causal-; (III) las finalidades, propósitos o efectos que s e pretende conseguir 
con la adopción de la ley - conexión teleológica -; (iv) las necesidades de técnica 
legislativa que justifiquen la incorporación de una determinada disposición - conexidad 
metodológica-; ( v ) los contenidos de todas y cada una de las disposiciones de la ley, 
que hacen que ellas constituyan un cuerpo ordenado que responde a una racionalidad 
interna - conexión sistemática-, "flSl. 

E n t o n c e s b i e n , c o n f u n d a m e n t o e n los c o n c e p t o s y p r e s u p u e s t o s q u e r i g e n e l p r i n c i p i o 
d e U N I D A D D E M A T E R I A , d e c i m o s q u e la n o r m a a c u s a d a y c o r r e s p o n d i e n t e a l art ículo 
2 4 0 d e la l ey 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 , e s c o n t r a r i a a d i c h o p r i n c i p i o , t a l y c o m o s e e s t a b l e c e e n 
la s e n t e n c i a C - 0 1 5 d e 2 0 1 3 y c o n f u n d a m e n t o e n i a s s i g u i e n t e s p o d e r o s a s r a z o n e s : 

(i) El área de la realidad social que se ocupa de disciplinar la ley -
conexión temática: Ya hemos visto que, s i de algo adolece e l artículo 240 
de la ley 1955, e s de una verdadera conexión temática con e l eje o núcleo 
esencial regulado por la mentada ley, pues, mientras de un lado la ley 
busca s e n t a r l a s b a s e s d e l e g a l i d a d , e m p r e n d i m i e n t o y e q u i d a d q u e 
p e r m i t a n l o g r a r l a i g u a l d a d d e o p o r t u n i d a d e s p a r a t o d o s l o s 
c o l o m b i a n o s , e n c o n c o r d a n c i a c o n u n p r o y e c t o d e l a r g o p l a z o c o n e l q u e 
C o l o m b i a a l c a n c e ios O b j e t i v o s d e D e s a r r o i l o S o s t e n i b l e a l 2 0 3 0 , e l art ículo 
2 4 0 d e m a n d a d o b u s c a e l e s t a b l e c i m i e n t o d e T E C H O S E C O N O M I C O S de 
c o b e r t u r a p a r a l o s s e r v i c i o s d e s a i u d no c u b i e r t o s o e x c l u i d o s de i p l a n d e 
b e n e f i c i o s , d e s u e r t e q u e , l e j o s está la n o r m a a c u s a d a d e g e n e r a r u n e s t a d o 
d e e q u i d a d e i g u a l d a d e n t r e l os c o l o m b i a n o , e n t a n t o y e n c u e n t o , e l 
propós i to d e d i c h a d ispos ic ión lo c o n s t i t u y e e l h e c h o d e e s t a b l e c e r u n l ímite 
económico q u e además , e s c o n t r a r i o y v u i n e r a l a p r o g r e s i v i d a d e n i o s 



b e n e f i c i o s e n s a i u d d e la poblac ión c o l o m b i a n a , m i s m o q u e h a s i d o 

e n t e n d i d o p o r ia L E Y E S T A T U T A R I A 1 7 5 1 d e 2 0 1 5 c o m o : " P r o g r e s i v i d a d 

d e l d e r e c h o . E i E s t a d o promoverá la c o r r e s p o n d i e n t e ampi iac ión g r a d u a l y 

c o n t i n u a de l a c c e s o a l o s s e r v i c i o s y tecno log ías d e s a l u d , l a m e j o r a e n s u 

prestac ión, la ampl iac ión d e c a p a c i d a d i n s t a l a d a d e l s i s t e m a d e s a l u d y e l 

m e j o r a m i e n t o d e l t a l e n t o h u m a n o , a s í c o m o la r e d u c c i ó n g r a d u a l y 

q p n t i n M ? df i Í?9rrgr9$ C d U p r a l e s , e c o n ó m i c a s . geográf icas, 
a d m i n i s t r a t i v a s y tecno lóg icas q u e i m p i d a n e l g o c e e f e c t i v o de l d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l a la s a l u d ; " . | 

T a n t o e s e l g r a d o d e contradicc ión e n e l q u e s e i n c u r r e c o n la n o r m a 
a c u s a d a v e r s u s e l propós i to d e la l e y de l P l a n d e D e s a r r o l l o , q u e , r e p r e s e n t a 
a c e p t a r u n T E C H O E C O N O M I C O p a r a la garant ía d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a 
la s a l u d , e s t o , p o r c u a n t o , e s u n a r e a l i d a d p a r a l o s u s u a r i o s y a c t o r e s de l 
s i s t e m a q u e , l a s c o b e r t u r a s e n s a l u d s o n a q u e l l a s r e g u l a d a s p o r e l g o b i e r n o 
n a c i o n a l , no o b s t a n t e , e n lo no c u b i e r t o e s c l a r o q u e , d e b e s e r g a r a n t i z a d o 
c u a n d o q u i e r a q u e s e a f e c t e o a m e n a c e e l g o c e e f e c t i v o de l d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l a la s a l u d d e l o s c o l o m b i a n o s , p a r a e l l o f u e c r e a d o u n s i s t e m a 
d e in formac ión l l a m a d o M I P R E S y e n t odo c a s o p a r a e l l o s i e m p r e h a e s t a d o 
p r e s e n t e e l m e c a n i s m o c o n s t i t u c i o n a l d e la A C C I O N D E T U T E L A . 

I m p o n e r u n t e c h o económico a la garant ía d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a la 
s a l u d , c o m o lo p r e t e n d e la n o r m a d e m a n d a d a , no s o l o no s e i d e n t i f i c a c o n 
e l d e s a r r o l l o de l país a l a r g o p l a z o , s i n o q u e e l l o r e p r e s e n t a i m p o n e r u n a 
b a r r e r a f i s c a l a la protecc ión de l d e r e c h o f u n d a m e n t a l e n c i t a , y q u e no s e 
d i g a q u e , p o r q u e la n o r m a a c u s a d a d e c l a r a q u e no podrá s e r u n a b a r r e r a 
s u ap l icac ión p a r a e l a c c e s o a los s e r v i c i o s , e n t o n c e s s e e n t i e n d e s u p e r a d a 
c u a l q u i e r d iscus ión, no , p u e s , e s c l a r o q u e , e n e l r e l a c i o n a m i e n t o d e los 
a c t o r e s i n v o l u c r a d o s , lo q u e la n o r m a g e n e r a e s u n h e c h o n o t o r i o e n t a n t o 
e n c u a n t o n ingún a c t o r v a a p r e t e n d e r p e r d e r e n la c a d e n a d e 
r e l a c i o n a m i e n t o d e c o b e r t u r a , e s p e c i a l m e n t e e n t a n t o y e n c u a n t o lo no 
c u b i e r t o p o r e l p l a n d e b e n e f i c i o s e s u n d e b e r a b s o l u t o d e l E s t a d o , m i s m o 
q u e a h o r a , p r e t e n d e l i m i t a r l o p a r a j u s t a m e n t e d e r i v a r e n u n e s t a d o de 
i n e q u i d a d y d e s i g u a i d a d e n t r e l os a c t o r e s d e l s i s t e m a y l o s m i s m o s 
u s u a r i o s . 

I 
(ii) las causas que motivan su expedición- conexión causal: No 
p a r e c e n c l a r a s l a s c a u s a s o r a z o n e s e s g r i m i d a s p o r e l l e g i s l a d o r p a r a 
i n c o r p o r a r u n a m e d i d a r e s t r i c t i v a y e x c l u s i v a de l s i s t e m a d e s a l u d e n la l e y 
de l p l a n d e d e s a r r o l l o , a l p u n t o d e q u e , s i lo q u e s e b u s c a e s i n c e n t i v a r e n 
los a c t o r e s u n a c u l t u r a d e e f i c i e n c i a e n la admin is t rac ión d e l o s r e c u r s o s 
f i n i t o s d e l s i s t e m a d e s a l u d , e l E s t a d o d e b e i n t e r v e n i r e i n c e n t i v a r más b i en 
la c u l t u r a d e la prevenc ión y los m a y o r e s n i v e l e s d e c o b e r t u r a d e l e s t a d o de 
b i e n e s t a r d e la poblac ión c o l o m b i a n a , lo q u e p a s a p o r u n a l ínea d e 
e s t r a t e g i a s o r i e n t a d a s a la mit igac ión d e l a s c a u s a s q u e o r i g i n a n l a s 
e n f e r m e d a d e s , u n a d e c u a d o c o n t r o l d e l o s f r a u d e s de l s i s t e m a , u n 
a d e c u a d o r e l a c i o n a m i e n t o e n t r e l os a c t o r e s d e l s i s t e m a , e s t o e s , i n d u s t r i a 
fa rmacéut i ca , a s e g u r a d o r e s , p r e s t a d o r e s , c o m u n i d a d médica e t c . 

No e s e n t o n c e s a p a r t i r d e la incorporac ión e n e l o r d e n jur íd ico d e m e d i d a s 
r e s t r i c t i v a s a l d e r e c h o q u e , s e v a a l o g r a r u n a m e j o r e f i c i e n c i a e n ios 
r e c u r s o s d e l s i s t e m a d e s a l u d y lo q u e e s más i m p o r t a n t e aún , e n la m e j o r 
y m a y o r c o b e r t u r a d e s e r v i c i o s e n f a v o r d e la poblac ión a f i l i a d a , t o do lo 
c o n t r a r i o , e l l o v a a d e r i v a r e n u n i n c e n t i v o p e r v e r s o p a r a la imp lementac ión 
d e práct icas q u e l i m i t e n e l a c c e s o a los s e r v i c i o s d e s a l u d , a u n s e g u r o 
m a y o r i n c r e m e n t o d e l a s a c c i o n e s d e t u t e l a , q u e j a s y s a n c i o n e s , l u e g o , a 
j u z g a r po r e s t e c o n t e x t o , l e j o s está la n o r m a a c u s a d a d e g u a r d a r n e x o de 
c a u s a l i d a d c o n la l e y e n la q u e s e c o n t i e n e . 

(iíl) las finalidades, propósitos o efectos que se pretende conseguir 
con la adopción de la ley - conexión teleológica: No h a y c o m o lo 
h e m o s v i s t o u n a conex ión te leológica e n t r e e l art ículo 2 4 0 d e m a n d a d o y e l 
r e s t o d e l c o m p e n d i o d e la l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 , e s t o , e n la m e d i d a e n q u e , 
c o m o lo h e m o s seña lado, s e g u r a m e n t e e l f i n d e l E S T A D O c o n la n o r m a 
a c u s a d a e s l o g r a r u n p r e s u n t o m e j o r a m i e n t o d e r e c u r s o s p a r a e l s i s t e m a de 
s a l u d , c o n t e n i e n d o vía e s t a b l e c i m i e n t o d e p r e c i o s t e c h o p a r a l o s s e r v i c i o s o 
tecno log ías no c u b i e r t a s , la s a l i d a d e r e c u r s o s no o b s t a n t e t r a n s f i r i e n d o e l 
r i e s g o a l a s a s e g u r a d o r a s p a r a t odo a q u e l l o q u e s u p e r e e l t e c h o e s t a b l e c i d o 



po r c a d a v i g e n c i a , lo c u a l , además d e g e n e r a r u n DAÑO A N T I O J U R I D I C O 
p a r a l a s a s e g u r a d o r a s d e s e n c a d e n a c o m o y a lo h e m o s e x p l i c a d o e n u n a 
afectac ión d e la p a r t e más débi l d e e s t a c a d e n a d e re lac ión, e s t o e s , e l 
u s u a r i o - p a c i e n t e q u e v a a v e r m e r m a d o e l g o c e e f e c t i v o d e l d e r e c h o a la 
s a l u d . 

(iv) las necesidades de técnica legislativa que justifiquen ia 
incorporación de una determinada disposición - conexidad 
metodológica: Esta conexidad metodológica tampoco s e v e presente en e l 
caso que nos ocupa, pues, la disposición acusada supone un cambio abrupto 
en las reglas del juego para e l administrado y para los propios usuarios del 
sistema de salud que, ven como la garantía misma de las coberturas en 
salud de aquello que s e encuentra por fuera del plan de beneficios, a pesar 
de estar sometido a un procedimiento administrativo de autorización como 
lo e s la plataforma MIPRES, a pesar de que hay una clara tendencia hacia e l 
mecanismo constitucional de tutela, lo cual queda en evidencia Incluso con 
e l reciente Informe de la TUTELA Y EL DERECHO A LA SALUD dado a 
conocer recientemente por la Defensoría del Pueblo, ahora ven como a 
partir de la norma demanda s e crea una nueva barrera de acceso a los 
servicios en cita, ya no de orden administrativo, sino de índole puramente 
económico a partir de la generación de techos máximos de recobro que 
Indirectamente van a generar techos máximos de cobertura en e l marco de 
las tecnologías no cubiertas y/o excluidas. 

I 
Metodo lóg i camente , e s t a m o s a n t e u n a n o r m a t i po r e g r e s i v a , p u e s , q u e d a 
c l a r o q u e , e l o r i g e n d e la prob lemát ica d e a q u e l l o q u e s e e n c u e n t r a p o r 
f u e r a d e l a s c o b e r t u r a s de l p l a n d e b e n e f i c i o s e s la prescr ipc ión po r p a r t e d e 
l o s méd icos t r a t a n t e s , y e s t o e s así e n la m e d i d a e n q u e l a s e n f e r m e d a d e s 
v a n e v o l u c i o n a n d o y l a s tecno log ías tamb ién , l u e g o , a u n e n e s t e e s c e n a r i o 
tendr íamos q u e d e c i r q u e , ia d iscus ión e s más p r o f u n d a s o p e n a d e e n t r a r 
e n l o s t e r r e n o s d e la v io lac ión de la au tonomía méd ica . No o b s t a n t e , 
t r a s l a d a r la c a r g a d e la e f i c i e n c i a a l h e c h o d e l e s t a b l e c i m i e n t o d e u n T E C H O 
E C O N O M I C O i m p u t a b l e a la a s e g u r a d o r a q u e , no p u e d e o v e l i m i t a d a s u 
acc ión e n relación c o n la au tonomía m e d i c a s o p e n a d e q u e e l e x c e s o de l 
T E C H O s e a i m p u t a b l e a s u p r op i o p a t r i m o n i o , e s u n a hipótes is c l a r a m e n t e 
sól ida q u e po r lo t a n t o j u s t i f i c a la i n e x e q u i b i l i d a d d e la n o r m a a c u s a d a . 

(v) ios contenidos de todas y cada una de ias disposiciones de ia iey, 
que hacen que eiias constituyan un cuerpo ordenado que responde a 
una racionaiidad interna - conexión sistemática-."^: C o m o y a lo h e m o s 
v i s t o , no e x i s t e conex ión s is temát ica e n t r e lo q u e enseña e l art ículo 2 4 0 y e l 
r e s t o d e l a r t i c u l a d o c o n t e n i d o e n la l e y 1 9 5 0 d e 2 0 1 9 . 

E s más, s i a p r e c i a , e l art ículo 2 4 0 d e m a n d a d o h a c e p a r t e d e u n título d e la 
l e y d e n o m i n a d o E Q U I D A D EN S A L U D , y s e g u r a m e n t e e s así p a r a d a r l e v i s o s 
d e c o n e x i d a d c o n e l t í tulo d e la l e y y u n o d e s u s o b j e t i v o s , no o b s t a n t e , 
c o m o y a lo h e m o s reseñado, s i a l g o NO g e n e r a la n o r m a a c u s a d a e s 
E Q U I D A D e n t r e l o s d i f e r e n t e s a c t o r e s de l s i s t e m a d e s a l u d i n c l u i d a la 
poblac ión a f i l i a d a . | 

E n c o m p l e m e n t o c o n lo d i c h o h a s t a e l m o m e n t o , t o do lo c u a l a c r e d i t a e l p r o f u n d o 
e s t a d o d e vu lnerac ión e n e l q u e i n c u r r e la n o r m a a c u s a d a e n confrontac ión c o n e l 
p r i n c i p i o d e U N I D A D D E M A T E R I A , d e b e m o s t r a e r a co lac ión lo d i c h o po r e l art ículo 3 3 9 
de la C a r t a S u p e r i o r , e n t a n t o e s t a b l e c o n a b s o l u t a c l a r i d a d t a n t o la n e c e s i d a d d e q u e 
el E s t a d o c u e n t a c o n u n P i a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o , p e r o lo q u e e s m e j o r aún , 
d e t e r m i n a s u e s t r u c t u r a y c o n t e n i d o , p a r a s i g n i f i c a r c o n e l l o q u e , t o d o a q u e l l o q u e no 
estén d e n t r o d e la d inámica de d i c h a e s t r u c t u r a o c o n t e n i d o , s e entenderá po r f u e r a d e 
ia U N I D A D D E M A T E R I A caracter íst ica d e e s t e t i po d e n o r m a , así, la n o r m a 
c o n s t i t u c i o n a l e n c i t a s o s t i e n e : " H a b r á u n P l a n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o 
c o n f o r m a d o p o r u n a p a r t e g e n e r a l v u n p l a n d e i n v e r s i o n e s d e l a s e n t i d a d e s 
p ú b l i c a s d e l o r d e n n a c i o n a l . E n la p a r t e g e n e r a l s e seña larán l o s propós i tos y 
o b j e t i v o s n a c i o n a l e s d e l a r g o p l a z o , l a s m e t a s y p r i o r i d a d e s d e la acc ión e s t a t a l a 
m e d i a n o p l a z o y l a s e s t r a t e g i a s y o r i e n t a c i o n e s g e n e r a l e s d e l a p o l í t i c a 
e c o n ó m i c a , s o c i a l v a m b i e n t a l a u e s e r á n a d o p t a d a s o o r e l g o b i e r n o . E l p l a n d e 
i n v e r s i o n e s públ icas contendrá los p r e s u p u e s t o s p l u r i a n u a l e s d e los p r i n c i p a l e s 
p r o g r a m a s y p r o y e c t o s d e invers ión públ ica n a c i o n a l y la espec i f i cac ión d e l o s r e c u r s o s 
f i n a n c i e r o s r e q u e r i d o s p a r a s u e jecuc ión . " ( S u b r a y a y Neg r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

' Sentencia C- 896 de 2012. 



S i lo a n t e r i o r e s así, r e s u l t a e v i d e n t e q u e la n a t u r a l e z a d e la n o r m a d e m a n d a d a no 
e n c a j a d e n t r o d e los o b j e t i v o s g e n e r a l e s d e la l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 , t a m p o c o e n c a j a 
d e n t r o d e la categor ía d e u n p l a n d e invers ión, p e r o t a m p o c o s e a p r e c i a c o m o u n a 
e s t r a t e g i a g e n e r a l d e pol ít ica económica y m e n o s aún s o c i a l , c o n t o d o , p o r c u a n t o la 
restricción q u e s e p l a n t e a vía T E C H O S E C O N O M I C O S p a r a la c o b e r t u r a d e lo no 
c u b i e r t o d e n t r o d e l p l a n d e b e n e f i c i o s e n s a l u d , e s , d i r e c t a y / o i n d i r e c t a m e n t e u n i ímite 
d e s p r o p o r c i o n a d o p a r a la garant ía y g o c e e f e c t i v o d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a la s a l u d . 
D e s u e r t e q u e , t a n t o f o r m a l c o m o m a t e r i a l m e n t e , e l c o n t e n i d o d e la n o r m a a c u s a d a no 
e n c u e n t r a s o p o r t e e n lo q u e e l art ículo 3 3 9 d e la C .N . , e n t i e n d e c o m o n o r m a t i po e n 
m a t e r i a de l P L A N N A C I O N A L D E D E S A R R O L L O , c o n s e c u e n c i a d e lo c u a l , d e v i e n e s u 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . | 

Y e n t o n c e s e x p l i c a d o cómo está e l e s t a d o d e d e s c o n o c i m i e n t o d e l p r i n c i p i o d e U N I D A D 
D E M A T E R I A , v e m o s c o m o e n c o n e x i d a d , tamb ién a l t e r a n , a m e n a z a n e i n f r i n g e n c o n la 
n o r m a c o r r e s p o n d i e n t e a l art ículo 2 4 0 d e la l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 , e l c o n t e n i d o d e l o s 
art ículos 4 8 y 4 9 d e la Const i tuc ión N a c i o n a l , t o do lo c u a l s e p a s a a c o m p l e m e n t a r así: 

E s c l a r o q u e , b a j o l a s v o c e s d e l art ículo 4 8 s u p e r i o r , la s e g u r i d a d s o c i a l c o m o s e r v i c i o 
públ ico a c a r g o d e E s t a d o , d e b e s e r d e s a r r o l l a d o e n e l m a r c o d e los p r i n c i p i o s e n t r e 
o t r o s d e U N I V E R S A L I D A D Y E F I C I E N C I A . S e g u i d a m e n t e , e l m i s m o art ículo 4 8 ídem, 
s o s t i e n e q u e : " E l E s t a d o , c o n la part ic ipación d e l o s p a r t i c u l a r e s , a m p l i a r á 
p r o g r e s i v a m e n t e l a c o b e r t u r a d e l a S e g u r i d a d S o c i a l q u e comprenderá la 
prestación d e los s e r v i c i o s e n la f o r m a q u e d e t e r m i n e la L e y . " ( S u b r a y a y Neg r i l l a f u e r a 
d e t e x t o ) . I 

P a r a los f i n e s p r o p i o s d e la p r e s e n t e acc ión C o n s t i t u c i o n a l , h e m o s d e i n t e g r a r e l 
c o n t e n i d o d e lo d i c h o p o r e l art ículo 4 8 s u p e r i o r c o n lo d e s a r r o l l a d o y d e c a n t a d o p o r e l 
art ículo 4 9 d e la m i s m a C a r t a Pol í t ica, e n t a n t o d e c a n t a e l c o n t e n i d o d e l D E R E C H O A 
LA S A L U D , y a no c o m o s e r v i c i o p u b l i c a a c a r g o d e l E s t a d o , s i n o tamb ién c o m o 
D E R E C H O F U N D A M E N T A L au tónomo, t a l y c o m o lo h a f i j a d o e s a H o n o r a b l e Corporac ión 
e n s u b a s t a j u r i s p r u d e n c i a y e n e s p e c i a l e n la p lu r i c o n o c i d a s e n t e n c i a T - 7 6 0 d e 2 0 0 8 , 
p e r o q u e además y a f u e r a r e i t e r a d o p o r la L E Y E S T A T U T A R I A 1 7 5 1 D E 2 0 1 5 . 

Y la integración s u g e r i d a p a r t e d e v a r i o s a s p e c t o s c o m u n e s a s a b e r : a ) Q u e , la 
s e g u r i d a d S o c i a l c o m o e l d e r e c h o a la s a l u d s e c o n s t i t u y e n c o m o f i n e s p r o p i o s de i 
E s t a d o ; b ) Q u e , a m b a s categor ías s o n d e o r d e n c o n s t i t u c i o n a l c o m o s e r v i c i o públ ico, 
excepc ión h e c h a d e la cond ic ión d e f u n d a m e n t a l i d a d de l d e r e c h o a la s a l u d ; c ) Q u e , e n 
a m b o s p r e c e p t o s c o n s t i t u c i o n a l e s está p r e s e n t e e l p r i n c i p i o d e " e f i c i e n c i a " ; d ) Q u e , e n 
a m b o s p r e c e p t o s está p r e s e n t e e l p r i n c i p i o d e P R O G R E S I V I D A D . 

I 
A n t e l o s f a c t o r e s c o m u n e s d e s c r i t o s , e l c o n c e p t o d e v io lac ión q u e p l a n t e a m o s e n 

relación c o n la n o r m a a c u s a d a v e r s u s l os art ículos 4 8 y 4 9 s u p e r i o r e s , e s po s i b l e 

d e c a n t a r l o a p a r t i r d e la m i s m a c u e r d a a r g u m e n t a t i v a , a s a b e r : 

• E l a r t í c u l o 2 4 0 d e l a l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 e s c o n t r a r i o a l o s p r i n c i p i o s d e 

E f i c i e n c i a y S o s t e n i b i l i d a d c o n t e n i d o s e n l o s a r t í c u l o s 4 8 y 4 9 d e l a C P . : 

I 

E n reiación c o n e s t e p u n t o , v e a m o s lo q u e e n t i e n d e la l e y 1 7 5 1 d e 2 0 1 5 ( E s t a t u t a r i a ) 
e n relación c o n l o s p r i n c i p i o s d e E f i c i e n c i a y S o s t e n i b i i i d a d e n e l m a r c o de l d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l a la s a l u d , d e s u e r t e q u e , e s t o e s lo q u e s o s t i e n e e i art ículo 6° d e la 
m e n t a d a d ispos ic ión: 

- I 

"i) Sostenibilidad. E l Estado dispondrá, por los medios que la ley estime 
apropiados, los recursos necesarios y suficientes para asegurar 
progresivamente el goce efectivo del derecho fundamental a la salud, de 
conformidad con las normas constitucionales de sostenibilidad fiscal; 

k) Eficiencia. E l sistema de salud debe procurar por la mejor utilización 
social V económica de los recursos, servicios y tecnologías disponibles para 
garantizar el derecho a la salud de toda la población;".( Subraya y Negrilla 
fuera de texto). 



P u e s b i e n , p a r a e n t e n d e r e l a l c a n c e q u e t a l e s p r i n c i p i o s c o m p o r t a n e n e l m a r c o de l 

d e r e c h o f u n d a m e n t a l a la s a l u d v e r s u s e l c o n t e n i d o d e la n o r m a a c u s a d a ( a r t . 2 4 0 d e 

la l ey 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 ) , n e c e s a r i o e s t r a e r a co lac ión lo q u e la H. C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 

s o s t u v o e n la s e n t e n c i a C - 3 1 3 d e 2 0 1 4 , m i s m a p r o v i d e n c i a e n la q u e f u e e s t u d i a d a la 

c o n s t i t u c i o n a l i d a d j u s t a m e n t e d e la l e y e s t a t u t a r i a 1 7 5 1 d e 2 0 1 5 . 

Así, e n relación c o n e l p r i n c i p i o d e " S O S T E N I B I L I D A D " q u e c o m p o r t a e l e l e m e n t o f i s c a l 
d e los r e c u r s o s d e la s e g u r i d a d s o c i a l , la h o n o r a b l e corporac ión d i j o e n la s e n t e n c i a e n 
c i t a : I 

" C o n l o s p r e s u p u e s t o s r e f e r i d o s , s e p u e d e n p u n t u a l i z a r t r e s c o n c l u s i o n e s . L a 
p r i m e r a , e s q u e la s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l e n c u e n t r a a r r a i g o c o n s t i t u c i o n a l . L a 
s e g u n d a , e s a u e n o t i e n e e i e s t a t u s d e p r i n c i p i o . s ¡ n o d e c r i t e r i o 
o r i e n t a d o r e ¡ n s t r u m e n t o a l s e r v i c i o d e l o s o b j e t i v o s d e l E s t a d o S o c i a l d e 
D e r e c h o . L a t e r c e r a , e s a u e n i n o u n a a u t o r i d a d , p u e d e p r e v a l e r s e d e t a l 
h e r r a m i e n t a p a r a r e s t r i n g i r e l a l c a n c e o n e a a r l a p r o t e c c i ó n e f e c t i v a 
d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s . " . 

" A d i c i o n a l m e n t e , s u apl icac ión r e s p e c t o d e l d e r e c h o a la s a l u d , d e b e 
e n t e n d e r s e d e c o n f o r m i d a d c o n lo d i s p u e s t o po r e l c o n s t i t u y e n t e e n e l 
parágrafo de l art ícu lo 3 3 4 S u p e r i o r c i t a d o . E s t o e s , e l l e g i s l a d o r e s t a t u t a r i o h a 
e s t i p u i a d o q u e la s a l u d e s u n d e r e c h o f u n d a m e n t a l , c o n lo c u a l , 
i n m e d i a t a m e n t e p a s a a g o z a r d e t o d a s l a s c o n n o t a c i o n e s q u e e l c o n s t i t u y e n t e 
le a t r i b u y e a l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , t a n t o e n m a t e r i a p r o c e s a l c o m o 
s u s t a n t i v a . E n e s t e p u n t o y , e n atenc ión a l a s v a r i a s i n q u i e t u d e s d e s p e r t a d a s 
e n los i n t e r v i n i e n t e s p o r la p r e s e n c i a d e la s o s t e n i b i l i d a d e n e l P r o y e c t o , u r g e 
señalar, q u e la m i s m a C a r t a , e n e l parágrafo S u p e r i o r m e n c i o n a d o , 
p r o s c r i b i ó l a s i n t e r p r e t a c i o n e s a u e s o p r e t e x t o d e l a ¡ n c o r p o r a c i ó n d e 
i a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l , c o n d u z c a n a t r e s s i t u a c i o n e s q u e e l 
c o n s t i t u v e n t e e s t i m a c o m o i n a d m i s i b l e s . D e u n l a d o , n o p u e d e n l a s 
a u t o r i d a d e s j u d i c i a l e s o a d m i n i s t r a t i v a s e . i n c l u s o e l p r i n c i p i o 
m a v o r i t a r i o . e n r a z ó n d e i a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l , m e n o s c a b a r d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s c o m o e l d e l a s a l u d . D e o t r o l a d o , t a m b i é n l e e s t á 
v e d a d o a e s o s p o d e r e s p ú b l i c o s p r e v a l e r s e d e l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l 
p a r a r e s t r i n g i r e l a l c a n c e d e l d e r e c h o . F i n ^ l m g n t e , o p e r g l a m i s m a 
p r o h i b i c i ó n s í . c o n l a l e c t u r a d e l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l , s e n i e g a l a 
p r o t e c c i ó n e f e c t i v a d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l a s a l u d . No s e p i e r d a d e 
v i s t a q u e según e l p r e c e p t o i ega i r e v i s a d o , e i u s o d e ia s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l 
habrá d e h a c e r s e a c o r d e c o n l a s n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s s o b r e a q u e l l a . S o n 
e s t a s l a s r a z o n e s q u e i m p e l e n a la S a l a P l e n a a d e s e s t i m a r l a s a f a n o s a s 
s o l i c i t u d e s d e i n e x e q u i b i l i d a d o e x e q u i b i l i d a d c o n d i c i o n a d a de l m a n d a t o , p u e s , 
t a l e s r e q u e r i m i e n t o s s u p o n e n u n a l e c t u r a i n c o n s t i t u c i o n a l y , 
c o n s e c u e n t e m e n t e c e n s u r a d a y e x c l u i d l e , de l c r i t e r i o e n cons iderac ión." , 
( s u b r a y a y n e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

E l l i t e r a l / ) . t r a s r e v i s a r l a j u r i s p r u d e n c i a , v p a r t i c u l a r m e n t e , l a 
s e n t e n c i a C - 2 8 8 d e 2 0 1 2 . f u e d e c l a r a d o e x e g u í b l e . p e r o s e a d v i r t i ó 
g u e l a s o s t e n i b i l i d a d f i s c a l , e s a p e n a s u n c r i t e r i o o r i e n t a d o r y p o r 
e n d e n o t i e n e i a c a l i d a d d e p r i n c i p i o . A d e m á s , s e p r e c i s ó a u e d e b í a 
i n t e r p r e t a r s e a c o r d e c o n io d i s p u e s t o e n e i p a r á g r a f o d e l a r t í c u l o 3 3 4 
d e l a C a r t a . " ( s u b r a y a y n e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

N e c e s a r i o r e s u l t a c o n c l u i r q u e , a la l u z de l p r e c e p t o s u p e r i o r c o r r e s p o n d i e n t e a l 
art ículo 4 8 y 4 9 , e n c o n c o r d a n c i a c o n lo d i c h o po r la j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l 
v e r t i d a e n e l la s e n t e n c i a C - 3 1 3 d e 2 0 1 4 , la n o r m a a c u s a d a y c o r r e s p o n d i e n t e a l 
art ículo 2 4 0 d e la l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 , d e v i e n e e n i n c o n s t i t u c i o n a l y / o i n e x e q u i b l e , 
h a b i d a c u e n t a d e q u e i n c o r p o r a u n i ímite económico o f i s c a l p a r a e l u s o y / o g o c e 
e f e c t i v o de i d e r e c h o a ia s a i u d , m a n i f e s t a d o e n e l u n i v e r s o d e s e r v i c i o s no c u b i e r t o s o 
e x c l u i d o s po r e l p l a n de b e n e f i c i o s e n s a l u d , m i s m o s q u e , u n a v e z s e s u p e r e n l o s 
t e c h o s presupuésta les f i j a d o s po r e l g o b i e r n o n a c i o n a l a t ravés de l M i n i s t e r i o d e S a l u d 
y la A D R E S , e n c o n t r a r a n s e r i a s d i f i c u l t a d e s p a r a s u garant ía s o p r e t e x t o d e la c a r e n c i a 
d e c o b e r t u r a económica a c a r g o de l E S T A D O . 



D i cho d e o t r a m a n e r a , la n o r m a a c u s a d a g e n e r a c o m o lo h e m o s d i c h o , u n i n c e n t i v o 
p e r v e r s o p a r a e l g o c e e f e c t i v o de l d e r e c h o a la s a l u d , p u e s , i n s t a a i a s a s e g u r a d o r a s y 
p r e s t a d o r e s a c r e a r e s t r a t e g i a s t e n d i e n t e s a la negac ión d e s e r v i c i o s u n a v e z a g o t a d o s 
ios t e c h o s económicos c r e a d o s , m u y a p e s a r d e q u e la n o r m a s i m p l e m e n t e d i g a q u e no 
s e podrá e n n ingún c a s o n e g a r s e r v i c i o s d e s a l u d , e n la práct ica e l l o no o c u r r e t a l y 
c o m o lo d e m u e s t r a n e l v o l u m e n d e q u e j a s t a n t a s v e c e s d a d o a c o n o c e r po r la 
S u p e r s a l u d o e l v o l u m e n d e t u t e l a s q u e v a e n a l z a c a d a v i g e n c i a , t a l y c o m o lo 
d e m u e s t r a e l r e c i e n t e i n f o r m e d e la Defensor ía de l P u e b l o . 

De o t r o l ado y e n lo q u e h a c e a l p r i n c i p i o d e " E F I C I E N C I A " , d i j o ia C o r t e e n la m i s m a 
s e n t e n c i a C - 3 1 3 ib ídem, a s a b e r : 

" L a C o r t e , d e m a n e r a r e c u r r e n t e h a i n t e r r e l a c i o n a d o la e f i c i e n c i a c o n o t r o s 
p r i n c i p i o s c a p i t a l e s de l d e r e c h o a la s a l u d . Así p o r e j e m p l o , a propós i to d e la 
e f i c i e n c i a a i s e r v i c i o d e la c o n t i n u i d a d e n e l g o c e de l d e r e c h o , h a e x p u e s t o : 

E n desarrollo del principio de eficiencia, la jurisprudencia de esta 
Corporación ha establecido que la continuidad en la prestación del servicio 
público^ debe darse de manera Ininterrumpida, constante y permanente, dada 
la necesidad que del mismo tiene el conglomerado sociaP. 

E n o t r a s o c a s i o n e s , la Corporac ión h a v i n c u l a d o l a e f i c i e n c i a no so l o a l 
p r i n c i p i o d e c o n t i n u i d a d s i n o , a i d e o p o r t u n i d a d . A l r e s p e c t o h a m a n i f e s t a d o e l 
T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l : 

"(...) esta Corporación ha defendido que la eficiencia en la prestación de los 
servicios de salud, y las condiciones oportunas y continuas de s u suministro, 
guardan estrecha relación con la orientación que s e le dé al usuario, pues solo 
así quien pretende acceder a determinado beneficio del Sistema de Salud, 
sabrá qué diligencias son necesarias para obtener la autorización de un 
servicio médico por parte de s u Entidad Promotora de Salud ( . . . ) " ( S e n t e n c i a 
T - 2 3 4 d e 2 0 1 3 . M.P. L u i s G u i l l e r m o G u e r r e r o Pérez) 

" F i n a l m e n t e , c a b e p r e c i s a r e n r e l a c i ó n c o n e s t e p r i n c i p i o u n a 
o b s e r v a c i ó n r e c u r r e n t e e n e s t a p r o v i d e n c i a , s e t r a t a d e a d v e r t i r a u e 
la c o n s t i t u c i o n a l i d a d d e l e n u n c i a d o i m p l i c a a u e . d o n d e s e a l u d e a 
"recursos, servicios y tecnologías" se h a d e e s t i m a r c o m o q u e s e t r a t a 
d e f a c i l i d a d e s , e s t a b l e c i m i e n t o s , b i e n e s , s e r v i c i o s , t e c n o l o g í a s y 
c o n d i c i o n e s n e c e s a r i o s p a r a a l c a n z a r e l m á s a l t o n i v e l d e s a l u d . T o d o 
e l l o a c o r d e c o n l a i n t e r p r e t a c i ó n a f a v o r d e l d e r e c h o , p r o h i j a d a e n 
s s í a j £ £ l £ i ¿ n " 

" L a e f i c i e n c i a c o m o p r i n c i p i o f u e d e c l a r a d a e x e q u i b l e d a d a s u e x p r e s a 
consagrac ión c o n s t i t u c i o n a l p a r a e l d e r e c h o a s a l u d , p e r o , s e precisó la 
n e c e s i d a d d e i e e r d e m a n e r a a m p l i a la expres ión "recursos, servicios y 
tecnologías". ( S u b r a y a y n e g r i i l a f u e r a d e t e x t o ) . 

E n t o n c e s b i e n , d e c i m o s q u e la n o r m a a c u s a d a e s c o n t r a r i a a l p r i n c i p i o d e e f i c i e n c i a 
c o n s t i t u c i o n a l , po r c u a n t o , l e j o s d e c o n t r i b u i r a u n a prestac ión c o n t i n u a y o p o r t u n a d e 
los s e r v i c i o s d e s a l u d e n f a v o r d e la poblac ión a f i l i a d a , lo q u e h a c e e s c r e a r u n a 
b a r r e r a económica p a r a q u e t a l garant ía s e a e f e c t i v a , c o n t i n u a y o p o r t u n a . No e n v a n o 
y a l no e s t a r f i n a n c i a d o e l e x c e s o d e los T E C H O S a los q u e y a h e m o s h e c h o r e f e r e n c i a , 
ia c o n s e c u e n c i a i n m e d i a t a m e n t e s i g u i e n t e será la negac ión d e s e r v i c i o s . 

F i n a i m e n t e , menc ión e s p e c i a l d e b e m o s h a c e r a l p r i n c i p i o d e " P R O G R E S I V I D A D " de i 
d e r e c h o f u n d a m e n t a l a la s a l u d ( a r t . 4 8 y 4 9 C . N . ) , y c o m o e l art ículo 2 4 0 d e m a n d a d o 

- En este sentido, en la Sentencia T-406 de 1993. M.P. Alejandro Martínez Caballero, reiterada en las 
Sentencias T-170 de 2002. M.P. Manuel José Cepeda Espinosa, T-777 de 2004 M.P. Jaime Córdoba Triviflo, 
T-239 de 2009. M.P. Mauricio González Cuervo, T-797 de 2009. M.P. Luis Ernesto Vargas Silva. En la 
sentencia SU-562 de 1999. M.P. Alejandro Martínez Caballero. 
' Sentencias, T-170 de 2002. M.P. Manuel José Cepeda Espinosa, T-1210 de 2003. M.P. Manuel José Cepeda 
Espinosa, T-777 de 2004. M. P. Jaime Córdoba Triviño, T-656 de 2005. M.P. Clara Inés Vargas Hernández, 
T-965 de 2005. M.P. Alvaro Tafur Galvis, T-438 de 2007. M.P. Rodrigo Escobar Gil, entre otras. 



e n t r a e n f r a n c a contrad icc ión c o n e l m i s m o , así, e n la s e n t e n c i a C - 3 1 3 d e 2 0 1 4 s e d i j o 
e n relación c o n e s t e p r i n c i p i o c o n t e n i d o e n la l ey e s t a t u t a r i a : 

" E s t e l i t e r a l a l u d e a l p r i n c i p i o d e p r o g r e s i v i d a d d e d e r e c h o s e i c u a l c u e n t a c o n 
u n c l a r o s o p o r t e c o n s t i t u c i o n a l y u n a v a s t a producc ión j u r i s p r u d e n c i a l po r 
p a r t e d e e s t a C o r t e . L a d o c t r i n a e s p e c i a l i z a d a h a e n t e n d i d o q u e la "noc ión d e 
p r o g r e s i v i d a d a b a r c a d o s s e n t i d o s c o m p l e m e n t a r i o s ' " * , d e u n l ado , s i g n i f i c a 
q u e la garant ía p l e n a de l d e r e c h o i m p l i c a u n a " c i e r t a g r a d u a i i d a d " , d e o t r o 
l a do , q u e e x i s t e u n a o b l i g a c i ó n e s t a t a l d e m e j o r a r l a s c o n d i c i o n e s d e 
g o c e V e l e r c í c i o d e l d e r e c h o . E s e n r a z ó n d e e s t e s e g u n d o s e n t i d o a u e 
s e c o n s t i t u y e e n u n a g a r a n t í a e x i a i b i e l a d e n o a d o p t a r m e d i d a s 
r eq r e$ ¡ vg$ , p u e s , e s t a s ú l t imas, s u p o n d r í a n I n d e f e c t i b l e m e n t e e l 
d e s c o n o c i m i e n t o d e l a o b l i g a c i ó n e s t a t a l d e l a m e i o r a d e l a s 
c o n d i c i o n e s . Además , la connotac ión d e e x i g i b i l i d a d d a l u g a r a l a 
j u s t i c i a b i l i d a d de l d e r e c h o , p u e s , f r e n t e a l d e s c o n o c i m i e n t o d e l m i s m o , e s 
e l p o d e r j u d i c i a l u n a i n s t a n c i a c a l i f i c a d a p a r a t o m a r l a s m e d i d a s d e l 
c a s o . " . ( S u b r a y a y N e g r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

" E l p r i n c i p i o d e p r o g r e s i v i d a d f u e e s t u d i a d o p o r la Corporac ión d e c o n f o r m i d a d 
c o n s u s p r e c e d e n t e s y s e recordó q u e s e v i n c u l a c o n e l p r i n c i p i o d e no 
r e g r e s i v i d a d e i m p l i c a ia e x i g i b i l i d a d i n m e d i a t a d e c i e r t a s o b l i g a c i o n e s e n 
c a b e z a de i E s t a d o . U n a i e c t u r a d i s t i n t a , desconocer ía e l g o c e e f e c t i v o de l 
d e r e c h o . " . 

Nótese c o m o , e s la m i s m a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l la q u e h a z a n j a d o la d iscus ión 
e n p u n t o d e lo q u e d e b e e n t e n d e r s e p o r e l c o n c e p t o y a l c a n c e d e l p r i n c i p i o d e 
p r o g r e s i v i d a d , m i s m o q u e , e l l e g i s l a d o r e c h a d e m e n o s e n e s t e c a s o c o n c r e t o a j u z g a r 
por e l c o n t e n i d o de i art ículo 2 4 0 d e m a n d a d o , e n t a n t o y e n c u a n t o e n él s e c o n t i e n e 
u n a m e d i d a a l t a m e n t e r e g r e s i v a q u e a f e c t a s i n d u d a e l g o c e e f e c t i v o de i d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l a la s a l u d , a l e s t a b l e c e r l ímites presupuésta les y económicos a l a s 
c o b e r t u r a s y / o s e r v i c i o s y / o tecnolog ías no c o n t e m p l a d a s e n e l p l a n d e b e n e f i c i o s e n 
s a i u d , c o m o io s o n , e l e s t a b l e c i m i e n t o d e T E C H O S E C O N O M I C O S . 

• D e l a r t í c u l o 2 4 0 d e l a l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 v e r s u s l a f a c u l t a d l e g i t i m a 
d e l r e c o b r o e n e l m a r c o d e l a s c o b e r t u r a s d e s e r v i c i o s n o i n c l u i d o s y / o 
e x c l u i d o s d e l p l a n d e b e n e f i c i o s e n s a l u d : 

C o m p l e m e n t o d e t odo lo d i c h o , h e m o s d e i n d i c a r q u e la n o r m a d e m a n d a d a e n t r a e n 
d i r e c t a confrontac ión c o n la f a c u l t a d l e g i t i m a y c o n s t i t u c i o n a l q u e le a s i s t e a i a s 
a s e g u r a d o r a s d e n t r o d e l s i s t e m a d e s a l u d d e r e p e t i r c o n t r a e l E s t a d o p o r t odo a q u e l l o 
q u e l a s p r i m e r a s d e b a n a s u m i r e n e x c e s o d e l a s c a r g a s l e g a l e s q u e l e s c o r r e s p o n d e n , 
d i c ho d e o t r a m a n e r a , a l i n c o r p o r a r ia n o r m a a c u s a d a c o m o lo h a c e , T E C H O S 
P R E S U P T E S T A L E S a l a s c o b e r t u r a s d e l o s s e r v i c i o s no c u b i e r t o s e n e l p l a n d e 
b e n e f i c i o s , t r a s l a d a n d o p o r lo t a n t o e l r i e s g o de l e x c e s o c o n t r a e l p a t r i m o n i o d e l a s 
e n t i d a d e s a s e g u r a d o r a s , s e g e n e r a u n daño ant i jur íd ico p a r a e s t a s ú i t imas, e n t a n t o y 
e n c u a n t o e s t a m o s a n t e u n a m e d i d a d e s p r o p o r c i o n a d a q u e , m o d i f i c a a b r u p t a m e n t e 
l a s r e g l a s de l j u e g o q u e t a n t o c o n s t i t u c i o n a l c o m o l e g a l m e n t e i m p e r a n e n e l s i s t e m a 
g e n e r a l d e s e g u r i d a d s o c i a i e n s a i u d d e m a n e r a pacíf ica y p o r más d e 2 0 años, 
d e r i v a n d o d e c o n t e r a u n a r u p t u r a de l e qu i l i b r i o económico e n la relación E S T A D O -
A S E G U R A D O R , máx ime , c u a n d o q u i e r a q u e , t a i e s a s e g u r a d o r e s no t i e n e n la f a c u l t a d 
de l i m i t a r la prescr ipc ión d e s e r v i c i o s a c a r g o d e i o s p r o f e s i o n a l e s méd icos t r a t a n t e s , 
s o p e n a d e e n t r a r e n ios t e r r e n o s de l d e s c o n o c i m i e n t o d e la A U T O N O M I A M E D I C A q u e 
l e s r e s u l t a c o n s t i t u c i o n a l m e n t e p r o t e g i d a c o m o e s a p e n a s n a t u r a l . 

D e m a n t e n e r s e la n o r m a a c u s a d a d e n t r o de l o r d e n a m i e n t o jur íd ico, s e g e n e r a u n c l a r o 
d e s c o n o c i m i e n t o de l p r e c e d e n t e c o n s t i t u c i o n a l q u e , pac í f i camente h a f i j a d o la H. C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l e n c u a n t o a la f a c u l t a d l e g i t i m a q u e ie a s i s t e a i a s E P S d e r e c o b r a r t o do 
a q u e i l o q u e d e s b o r d e s u s r e s p o n s a b i i i d a d e s l e g a l e s , e s t o e s , a q u e l l o q u e f i g u r e p o r 
f u e r a d e l a s c o b e r t u r a s d e l p l a n d e b e n e f i c i o s e n s a l u d . U n a b r e v e descr ipc ión 
j u r i s p r u d e n c i a l s e e n c u e n t r a e n u n a d e l a s s e n t e n c i a s más t r a s c e n d e n t a l e s d e n t r o de l 
s e c t o r s a l u d , e s t o e s , e n la T - 7 6 0 d e 2 0 0 8 , c u a n d o e n t r e o t r a s c o s a s s e d i j o : 

•* Abramovich V. y Courtis C , "Los derechos sociales como derechos exigibles" ed. 2° Trota, Madrid 2004 
pp. 92 ss 



" L a d i s p o n i b i l i d a d d e los r e c u r s o s n e c e s a r i o s p a r a a s e g u r a r la prestac ión d e 
los s e r v i c i o s d e s a l u d s u p o n e la obl igac ión de q u e t a l e s r e c u r s o s e x i s t a n , no 
s e a s i g n e n a f i n e s d i s t i n t o s a l d e a s e g u r a r e l g o c e e f e c t i v o d e l d e r e c h o a la 
s a l u d y s e d e s t i n e n a la prestac ión c u m p l i d a y o p o r t u n a d e l o s s e r v i c i o s 
r e q u e r i d o s p o r l a s p e r s o n a s . E s t a ú l t ima obl igac ión i m p l i c a p u e s , g a r a n t i z a r e l 
a d e c u a d o f l u j o d e los r e c u r s o s , lo c u a l e s n e c e s a r i o p a r a a s e g u r a r q u e t o d a 
p e r s o n a g o c e e f e c t i v a m e n t e del más alto nivel posible de salud, d a d a s l a s 
c o n d i c i o n e s presupuésta les , a d m i n i s t r a t i v a s y e s t r u c t u r a l e s e x i s t e n t e s . E l f l u j o 
d e r e c u r s o s e s i m p o r t a n t e t a n t o h a c i a l o s p r e s t a d o r e s d e s e r v i c i o s d e s a l u d 
( I P S ) c o m o h a c i a l o s a s e g u r a d o r e s ( E P S ) . A c t u a l m e n t e , c o m o s e v i o , s e h a n 
a d e l a n t a d o a l g u n o s e s f u e r z o s p a r a a s e g u r a r e l f l u j o o p o r t u n o d e r e c u r s o s 
h a c i a i a s I P S , p o r lo q u e la C o r t e no adoptará e n la p r e s e n t e s e n t e n c i a 
m e d i d a s e n e s t e a s p e c t o . S i n e m b a r g o , e n c u a n t o a l f l u j o d e r e c u r s o s h a c i a 
l a s E P S a c t u a l m e n t e no s e h a n a d o p t a d o m e d i d a s q u e g a r a n t i c e n s u 
o p o r t u n i d a d , p o r e j e m p i o m e d i a n t e la garant ía de l r e e m b o l s o o p o r t u n o d e l o s 
r e c u r s o s q u e e s t a s e n t i d a d e s d e b e n i n v e r t i r e n a t e n d e r a s u s u s u a r i o s a l 
a u t o r i z a r s e r v i c i o s no i n c l u i d o s e n e l P l a n d e B e n e f i c i o s , p e r o a u t o r i z a d o s p o r 
ei C T C u o r d e n a d o s e n f a l i o s d e t u t e l a . 

D a d a s l a s r e g l a s d e l a c t u a l S i s t e m a d e S a l u d , l a s e n t i d a d e s 

p r o m o t o r a s d e s a l u d , E P S , tienen un derecho constitucional al 
recobro, p o r c o n c e p t o d e l o s c o s t o s q u e n o e s t é n f i n a n c i a d o s 

m e d i a n t e l a s u n i d a d e s d e p a g o p o r c a p i t a c i ó n ( U P C ) . P a r a g a r a n t i z a r 

e l d e r e c h o a l a s a l u d d e l o s u s u a r i o s , e l c u a l d e p e n d e d e l f l u j o 

o p o r t u n o d e r e c u r s o s e n e l s i s t e m a , e l p r o c e d i m i e n t o d e r e c o b r o d e b e 

s e r c l a r o , p r e c i s o , ág i l . ( l ( sub raya y Neg r i l l a f u e r a d e t e x t o ) . 

" L a j u r i s p r u d e n c i a d e la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a a d o p t a d o d i f e r e n t e s 
a p r o x i m a c i o n e s p a r a o r d e n a r e l r e c o b r o a l F o s y g a e n c u a n t o a los p l a z o s . L a 
s e n t e n c i a S U - 4 8 0 d e 1 9 9 7 ^ f u e la p r i m e r a s e n t e n c i a d e uni f icac ión e n ia c u a l 
s e establec ió la p o s i b i l i d a d d e q u e i a s E n t i d a d e s P r e s t a d o r a s d e S a l u d 
r e c o b r a r a n espec í f i camente a n t e e l F O S Y G A po r l o s s e r v i c i o s p r e s t a d o s c u y o 
c o s t o no e s t u v i e r a n l e ga l ni r e g l a m e n t a r i a m e n t e o b l i g a d o s a a s u m i r . E l 
p r o b l e m a jur íd ico p l a n t e a d o e n e s a ocas ión e r a s i " ( . . . ) s e pueden recetare no 
medicamentos que no figuran en el listado oficial y, en e l evento de hacerse, 
s i las EPS pueden posteriormente repetir contra e l Estado". Después d e 
r e i t e r a r ia j u r i s p r u d e n c i a a c e r c a d e la ob l igac ión d e l a s E P S d e p r e s t a r 
s e r v i c i o s no i n c l u i d o s e n e l P O S c u a n d o e s t u v i e r a e n r i e s g o la v i d a o la s a l u d 
de l p a c i e n t e , ia C o r t e af i rmó q u e " ( . . . ) como se trata de una relación 
contractual, ia E.P.S. sólo tiene obiiaación de io especificado, ei 
Estado ie deieaó dentro de recias puntuales, iueao, si se va más aiiá 
de io redado, es iusto aue ei medicamento dado para salvar ia vida 
sea sufraaado, mediante repetición, oor ei Estado.í...) Pero de donde 
saldrá ei dinero? Ya se diio aue hav un Fondo de Solidaridad v 
Garantía, inspirado previamente en ei principio constitucional ei de ia 
SOLIDARIDAD, iueao a éi habrá aue acudir.". ( S u b r a y a y Neg r i l l a f u e r a 
d e t e x t o ) . 

I V . D E L C U M P L I M I E N T O D E L O S P R E S U P U E S T O S D E P R O C E D E N C I A D E L A 

P R E S E N T E A C C I O N C O N S T I T U C I O N A L : 

C o n f o r m e l o s p r e s u p u e s t o s d e p r o c e d i b i l i d a d c o n t e n i d o s e n la s e n t e n c i a C - 1 0 5 2 d e 

2 0 0 1 e m a n a d a d e la H o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , d e c i m o s q u e la p r e s e n t e acc ión 

pública a d m i t e u n e s t u d i o d e f o n d o s o b r e l a cuest ión c o n s t i t u c i o n a l p l a n t e a d a , p o r q u e 

s u s c a r g o s s o n : | 

• C L A R O S : S e h a e x p u e s t o e n la d e m a n d a c o n c l a r i d a d , i a s r a z o n e s y 
a r g u m e n t o s q u e s u s t e n t a n la i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d d e l art ículo 2 4 0 d e la l e y 
1 9 5 5 d e la p r e s e n t e a n u a l i d a d , d e s c r i b i e n d o i g u a l m e n t e t o d o s y c a d a u n o d e los 
seña lamientos q u e ia s o p o r t a n , así c o m o c a d a u n a d e l a s r a z o n e s q u e j u s t i f i c a n 

' Sentencia SU-480 de 1997 (MP Alejandro Martínez Caballero), en la cual la Corte estudia el caso 
de un grupo de enfermos de SIDA a quienes no se les prestaban los tratamientos ordenados por los 
médicos tratantes por estar excluidos del POS. 



la pretens ión u l t i m a c o n b a s e e n la r u p t u r a d e l p r i n c i p i o d e U n i d a d d e M a t e r i a y 
d e ia conf rontac ión d i r e c t a d e la n o r m a d e m a n d a c o n l o s art ícu los 4 8 y 4 9 
C o n s t i t u c i o n a l e s . | < 

• C I E R T O S : P o r c u a n t o la d e m a n d a q u e n o s o c u p a , r e c a e s o b r e u n a proposic ión 
jur íd ica r e a l y e x i s t e n t e , m i s m a q u e s e e x t r a e d e la conf rontac ión d e l art ículo 
2 4 0 de la l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 v e r s u s e l art ículo 1 5 8 d e la C a r t a S u p e r i o r e n io 
r e l a c i o n a d o c o n e l d e s c o n o c i m i e n t o de l p r i n c i p i o d e U N I D A D D E M A N T E R I A , e n 
c o m p l e m e n t o c o n la infracción d i r e c t a d e l o s art ículos 4 8 y 4 9 C o n s t i t u c i o n a l e s . 

• E S P E C I F I C O : E n t a n t o la n o r m a d e m a n d a h a s i d o i d e n t i f i c a d a d e f o r m a 
c o n c r e t a , c o m o c o n c r e t o e s e l c a r g o f o r m u l a d o a l v i o l e n t a r d e m a n e r a d i r e c t a e l 
p r i n c i p i o d e U N I D A D D E M A T E R I A e n ia m e d i d a e n q u e , e l art ículo 2 4 0 e n c i t a , 
no g u a r d a re lac ión a i g u n a c o n los f i n e s y propós i tos d e ia l e y d e l p l a n n a c i o n a l 
d e d e s a r r o l l o v e r t i d o e n la l e y 1 9 5 5 d e 2 0 1 9 y t o do po r e l c o n t r a r i o g e n e r a u n 
s e r i o p r o b l e m a d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d y d e vu lnerac ión d e d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s . 

• P E R T I N E N T E : P o r c u a n t o e l c a r g o f o r m u l a d o e n c u e n t r a r e s p a l d o e n s e r i o s 

a r g u m e n t o s d e o r d e n y garant ías c o n s t i t u c i o n a l e s c o m o l a s p r e v i s t a s e n e l 

art ículo 1 5 8 S u p e r i o r e n c o n c o r d a n c i a c o n lo d i c h o po r l o s art ícu los 4 8 y 4 9 d e 

la C a r t a . | 

• S U F I C I E N T E : H a n s i d o e x p u e s t o s d e m a n e r a o r d e n a d a y c o n d u c e n t e t o d o s l o s 
e l e m e n t o s d e j u i c i o q u e m o t i v a n y d e m u e s t r a n ia i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de i 
art ículo 2 4 0 d e m a n d a d o , v i m o s cómo s e a c r e d i t a u n a a f r e n t a a l p r i n c i p i o d e 
U n i d a d d e M a t e r i a y d e los art ículos 4 8 y 4 9 C o n s t i t u c i o n a l e s . L a n o r m a 
a c u s a d a e n n a d a a p o r t a p a r a e l propósi to d e u n E s t a d o - Nac ión más e q u i t a t i v o 
e i g u a l i t a r i o , t o d o , p o r e l c o n t r a r i o , lo q u e h a c e e s a b r i r aún más la b r e c h a e n la 
garant ía , protecc ión y g o c e e f e c t i v o de l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a la s a l u d . 

V . C O M P E T E N C I A D E L A H. C O R T E C O N S T I T U C I O N A L : 

I 

C o n f o r m e a l o s art ículos 2 4 1 d e la C o n s t i t u c i o n a l Polít ica y 4 3 d e la L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 , 
c o r r e s p o n d e a la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l la g u a r d a de la i n t e g r i d a d y supremac ía d e la 
Const i tuc ión, y c o n t a l f i n , cumpl i rá la func ión d e " D e c i d i r s o b r e l a s d e m a n d a s d e 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d q u e p r e s e n t e n l o s c i u d a d a n o s c o n t r a l a s l e y e s , t a n t o p o r s u 
c o n t e n i d o m a t e r i a l c o m o po r v i c i o s d e p r o c e d i m i e n t o e n s u fo rmac ión" . 

E l D e c r e t o L e g i s l a t i v o 2 0 6 7 d e 1 9 9 1 e s t a b l e c e e l rég imen p r o c e d i m e n t a l d e l a s 

a c t u a c i o n e s q u e s e d e b e n s u r t i r s e a n t e la C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , r e s p e c t o d e l a s 

d e m a n d a s d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . [ 

S o n u s t e d e s , e n t o n c e s , c o m p e t e n t e s H o n o r a b l e s M a g i s t r a d o s , p a r a c o n o c e r y t r a m i t a r 
h a s t a s u cu lminac ión la p r e s e n t e d e m a n d a d e acc ión públ ica d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . 

V . P E T I C I O N E S : 

PRIMERA: Solicito a Honorable Corte Constitucional declarar la inconstitucionalidad 

y/o Inexequibilidad del artículo 240 de la ley 1955 de 2019, por las razones y en los 

términos expuestos In extenso en la presente demanda. 

V I . N O T I F I C A C I O N E S : 

L a s u s c r i t a d e m a n d a n t e recibirá n o t i f i c a c i o n e s e n la Secretar ía d e l D e s p a c h o , y e n la 

c a l l e 9 7 A No 5 3 - 0 7 a p t o 4 0 1 d e Bogotá - C o r r e o e l e c t r ó n i c o : 

v e r a a r a h 6 8 2 8 ( g ) h o t m a ¡ l . c o m 



V I I . P R U E B A S Y A N E X O : 

• E j e m p l a r d e l D i a r i o O f i c i a l N° 5 0 . 9 6 4 , de l 2 5 d e m a y o d e 2 0 1 9 , e n e l c u a l f u e 

p u b l i c a d a y p r o m u l g a d a la L e y 1 9 5 5 d e e n e r o d e 2 0 1 9 . 

E n los términos e s t a b l e c i d o s po r e l i n c i s o p r i m e r o d e l art ículo 2 de l d e c r e t o 2 0 6 7 d e 

1 9 9 1 , m e p e r m i t o r a d i c a r la p r e s e n t e d e m a n d a po r d u p l i c a d o , p a r a e f e c t o s d e l t r a s l a d o 

a l M i n i s t e r i o Públ ico y d emás p a r t e s . 

De los H o n o r a b l e s M a g i s t r a d o s . 

R e s p e t u o s a m e n t e , 

f E R G A R A ^ \ 

C O R T E C O N S T I T U C I O N A L 
Secretaría General 

UGENCIA DE PRESENTACIÓNPERSON' ' V 
CONC CIMIENTO DE CONTENIDO DE E. •. -. -
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adulteraciones o cualquier situación fraudulenta o irregular constitutiva 
de una sanción penal, y serán puestas en conocimiento de la autoridad 
competente por parte de la persona que lo conozca. 

Artículo 238. Saneamiento financiero del sector salud en las entida­
des territoriales. Para efectos de lograr el saneamiento definitivo de las 
cuentas de servicios y tecnologías en salud no financiadas por la UPC 
del régimen subsidiado prestados hasta el 31 de diciembre de 2019, 
deberán cumplirse las siguientes reglas: 

1. Para determinar las deudas por servicios y tecnologías en sa­
lud no financiadas con cargo a la UPC de los afiliados al régi­
men subsidiado, la entidad territorial deberá adelantar el pro­
ceso de auditoria que le permita determinar si es procedente 
el pago. 

En este proceso la entidad territorial verificará que los servicios y 
tecnologías en salud no financiados con cargo a la UPC hayan sido 
prescritas por parte de im profesional de la salud u ordenados mediante 
un fallo de tutela facturadas por el prestador o proveedor y suministra­
das al usuario, para lo cual deberán acogerse a la reglamentación que 
expida el Ministerio de Salud y Protección Social en virtud del literal d) 
del artículo anterior. 

Las entidades territoriales deberán adoptar lo dispuesto por la Na­
ción para el proceso de auditoria y posterior pago de los servicios y 
tecnologías en salud no financiadas con cargo a la UPC del régimen 
contributivo. 

2. No serán objeto de saneamiento las obligaciones caducadas o 
prescritas, aquellas que correspondan a insumos recobrados 
sin observancia del principio de integralidad, los cobros o re­
cobros que se encuentren involucrados en investigación por 
la Contraloria General de la República, la Fiscalía General 
de la Nación y/o la Superintendencia Nacional de Salud o sus 
referentes territoriales, ni los servicios y tecnologías en salud 
en los que se advierta alguno de los criterios definidos en el 
artículo 15 de la Ley 1751 de 2015. 

3. Las entidades territoriales podrán disponer de las siguientes 
fuentes de financiación: rentas cedidas, excedentes de las 
rentas cedidas, saldos de las cuentas maestras del régimen 
subsidiado en salud, excedentes del Sistema General de Par­
ticipaciones de Salud Pública, excedentes y saldos no com­
prometidos con destino a la prestación de servicios en lo no 
cubierto con subsidios a la demanda del Sistema General de 
Participaciones, los recursos de transferencias realizadas por 
el Ministerio de Salud y Protección Social con cargo a los 
recursos del Fondo de Solidaridad y Garantías (Fosyga) de 
vigencias anteriores y los excedentes del Fondo Nacional de 
Pensiones de las Entidades Territoriales (Fonpet) del sector 
salud financiados con Lotto en línea, sin perjuicio de los usos 
ya definidos en la ley y del Sistema General de Regalías cuan­
do lo estimen pertinente. 

4. La entidad territorial creará un fondo al cual deberá transferir 
los recursos mencionados en el anterior numeral para finan­
ciar las obligaciones de que trata el presente artículo. 

5. La entidad territorial deberá ajustar su Marco Fiscal de Me­
diano Plazo en el curso de la vigencia 2019, en lo referente a 
la propuesta de ingresos y gastos requerido para dar cumpli­
miento al saneamiento de las deudas por servicios y tecnolo­
gías en salud no financiadas con cargo a la UPC del régimen 
subsidiado. 

6. Cuando se trate de servicios y tecnologías en salud prestados 
con anterioridad a la entrada en vigencia de la Resolución 
1479 de 2015 del Ministerio de Salud y Protección Social, 
los recobros por dichos servicios y tecnologías deberán ser 
radicadas por la Entidad Promotora de Salud ante la entidad 
territorial, siempre y cuando no hayan prescrito ni caducado, 
para lo cual tendrán un plazo máximo de nueve (9) meses a 
partir de la entrada en vigencia de la presente Ley. 

7. Cuando se trate de servicios prestados con posterioridad a la 
entrada en vigencia de la Resolución 1479 de 2015 del Minis­
terio de Salud y Protección Social, los cobros por servicios 
y tecnologías no financiados con cargo a la UPC deberán re­
conocerse a través de los modelos establecidos en el capítulo 
I y II de la mencionada resolución. Para ello, las Entidades 
Promotoras de Salud tendrán que trasladar todas las facturas 
a la entidad territorial, antes del 31 de diciembre de 2019, so 
pena de entenderse subrogadas en la posición de la entidad 
territorial. 

8. Los servicios y tecnologías no financiados con cargo a la UPC 
prestados con posterioridad a la entrada en vigencia de la pre­
sente Ley y basta el 31 de diciembre de 2019, deberán ser co­
brados o recobrados a las entidades territoriales dentro de los 
seis (6) meses siguientes a su prestación. De lo contrario, no 
podrán ser objeto del saneamiento dispuesto en este artículo. 

Cumplidas las reglas señaladas en los numerales anteriores, la enti­
dad territorial procederá a suscribir los acuerdos de pago con las EPS e 
IPS de acuerdo con la disponibilidad de recursos del fondo constituido 
según lo dispuesto en los numerales 3 y 4 de este artículo. 

La Nación podrá cofinanciar el pago de las deudas de los servicios 
y tecnologías en salud no financiadas con cargo a la UPC del régimen 
subsidiado que agoten el procedimiento descrito en este artículo, siem­
pre y cuando se cumplan las siguientes condiciones: 

a) Que se hayan agotado las fuentes de financiación con las que 
cuenta la entidad territorial para el pago de estas obligaciones. 
Para el efecto el Ministerio de Hacienda y Crédito Público, 
con el apoyo del Ministerio de Salud y Protección Social y del 
Departamento Nacional de Planeación, evaluará el esfuerzo 
fiscal de las entidades territoriales para el pago de estos pasi­
vos y definirá el monto a financiar premiando a aquellas que 
hayan realizado mayores esfuerzos. 

b) Que la entidad territorial suscriba un contrato de transacción 
con la entidad acreedora que incluya como mínimo: 

i) La renuncia expresa de la entidad que esté realizando el cobro 
o recobro a instaurar o desistir de cualquier acción judicial o 
administrativa relacionada con la solicitud de pago elevada. 

ii) La obligación de la entidad territorial y la entidad que está 
realizando el recobro de revelar y depurar en sus estados fi­
nancieros los resultados del proceso de verificación y control. 

iii) La renuncia expresa de la entidad que esté realizando el cobro 
o recobro a cualquier tipo de interés y otros gastos, indepen­
dientemente de su denominación sobre las cuentas presenta­
das, al momento de radicarías por este mecanismo. 

c) Que el representante legal de la Entidad Territorial certifique 
los montos resultantes. E l Gobierno nacional podrá remitir 
los resultados de las auditorias a los organismos de control 
para lo de su competencia. 

Para cofinanciar el pago de las deudas de los servicios y tecnologías 
en salud no financiadas con cargo a la UPC del régimen subsidiado, 
autorícese al Gobierno nacional para realizar operaciones de crédito en 
las vigencias 2019 y 2020. La Dirección General de Crédito Público y 
Tesoro Nacional del Ministerio de Hacienda y Crédito Público, admi­
nistrará, en una cuenta independiente, el cupo de emisión de deuda que 
se destine a la atención de las obligaciones de pago originadas en este 
artículo. Para los efectos previstos en este inciso, la Dirección General 
de Crédito Público y Tesoro Nacional estará facultada para realizar las 
operaciones necesarias en el mercado monetario y de deuda pública. 
Las operaciones de crédito público no implican operación presupuestal 
y solo deberá presupuestarse para efectos de su redención y pago de in­
tereses. El Gobierno nacional reglamentará los términos y condiciones 
en los cuales operará la cofinanciación de la Nación. 

Parágrafo 1°. Los servicios y tecnologías en salud no financiadas 
con cargo a la UPC que resulten aprobados mediante lo definido en el 
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presente artículo no podrán exceder el valor máximo definido por el 
Gobiemo nacional. 

Parágrafo 2°. E l resultado de los procesos de saneamiento de que 
trata el presente artículo deberá reñejarse en los estados financieros de 
las entidades involucradas, dando cumplimiento a las normas de conta­
bilidad, de información financiera y demás instrucciones vigentes sobre 
la materia, de tal forma que los estados financieros reflejen la realidad 
económica de estas entidades. La Superintendencia Nacional de Salud 
implementará un sistema de seguimiento que permita que el saneamien­
to se refleje en los estados financieros de las EPS y de las IPS. 

El incumplimiento de esta obligación dará lugar a las sanciones con­
tenidas en la Ley 1949 de 2019. Los representantes legales, adminis­
tradores, contadores y revisores fiscales que ordenen, toleren, bagan o 
encubran falsedades cometidas en los balances, incurrirán en las san­
ciones previstas en la Ley 599 de 2C'00, así como fraudes y los demás 
relacionados que se configuren de acuerdo con su ocurrencia. 

Parágrafo 3°. Los beneficiarios, a través de los instrumentos de cré­
dito público, cederán su titularidad, cuando tengan deudas asociadas a 
la prestación de servicios y tecnologías no financiados con la UPC del 
régimen subsidiado, a los agentes del Sistema General de Seguridad 
Social en Salud (SGSSS) que bayan pirestado o suministrado dicbos ser­
vicios, tales como las Instituciones Prestadoras de Servicios de Salud, 
quienes a su vez priorizarán las deudas laborales, en caso de tenerlas. 
Como requisito para la cesión de su ti tularidad, las EPS deberán acredi­
tar baber surtido la conciliación de la s cuentas a pagar. 

Parágrafo 4°. Los responsables de las Instituciones Prestadoras de 
Servicios de Salud públicas que en *ú marco de este mecanismo apli­
quen lo dispuesto en el presente artículo, no incurrirán en falta discipli­
naria, fiscal o penal. 

Parágrafo 5°. Para el trámite de presentación, registro, aprobación o 
reconocimiento de valores del cobro o recobro mediante factura o cual­
quier documento que soporte el cobro por este mecanismo, se tendrá en 
cuenta lo dispuesto en Ley 599 de 2000 en términos de configuración de 
conductas relacionadas con la comisi ón de falsedades, inconsistencias, 
adulteraciones o cualquier situación fraudulenta o irregular constitutiva 
de una sanción penal, y serán puestas en conocimiento de la autoridad 
competente por parte de la persona que lo conozca. 

Artículo 239. Giro directo. La Administradora de los Recursos del 
Sistema General de Seguridad Social en Salud (ADRES) en nombre 
de las Entidades Promotoras de Salud y demás Entidades Obligadas a 
Compensar, realizará el giro directo de los recursos de las Unidades de 
Pago por Capitación (UPC) de los regímenes contributivo y subsidiado 
destinadas a la prestación de servicios de salud, a todas las institucio­
nes y entidades que presten dicbos servicios y que provean tecnologías 
incluidas en el plan de beneficios, así como a los proveedores, de con­
formidad con los porcentajes y condiciones que defina el Ministerio de 
Salud y Protección Social. También aplicará transitoriamente el giro 
directo de los recursos asociados al pago de los servicios y tecnologías 
de salud no financiados con recursos de la UPC para los regímenes con­
tributivo y subsidiado, según lo dispuesto en el presente articulo. 

Parágrafo 1°. La información de este mecanismo será de consulta 
pública. 

Parágrafo 2°. Sin perjuicio de las funciones de Inspección, Vigilan­
cia y Control de la Superintendencia Nacional de Salud, el Ministerio 
de Salud y Protección Social realizai á el seguimiento permanente a la 
oportunidad del giro de los recursos, así como a su programación, des­
tinación y ejecución por las Entidades Administradoras de Planes de 
Beneficios, instituciones prestadoras y proveedores de tecnologías en 
salud, últimos responsables de estos ])rocesos. 

Parágrafo 3°. Lo dispuesto en el presente artículo en lo referente a 
los servicios y tecnologías no financiadas con cargo a la UPC del régi­
men subsidiado comenzará a operar a. partir del 1° de enero de 2020. 

Parágrafo 4°. No estarán sujetas a lo dispuesto en este artículo las 
EPS adaptadas del Estado y aquellas que en su desempeño financiero 
cumplan con el patrimonio adecuado. 

Articulo 240. Eficiencia del gasto asociado a la prestación del ser­
vicio y tecnologías no financiados con cargo a los recursos de la UPC. 
Los servicios y tecnologías en salud no financiados con cargo a los 
recursos de la UPC serán gestionados por las EPS quienes los finan­
ciarán con cargo al tecbo o presupuesto máximo que les transfiera para 
tal efecto la Administradora de los Recursos del Sistema General de 
Seguridad Social en Salud (ADRES). E l tecbo o presupuesto máximo 
anual por EPS se establecerá de acuerdo a la metodología que defina el 
Ministerio de Salud y Protección Social, la cual considerará incentivos 
al uso eficiente de los recursos. En ningún caso, el cumplimiento del 
tecbo por parte de las EPS deberá afectar la prestación del servicio. Lo 
anterior, sin perjuicio del mecanismo de negociación centralizada con­
templado en el artículo 71 de la Ley 1753 de 2015. 

En todo caso, las Entidades Promotoras de Salud (EPS) considerarán 
la regulación de precios, aplicarán los valores máximos por tecnología 
0 servicio que defina el Ministerio de Salud y Protección Social y remi­
tirán la información que este requiera. La ADRES ajustará sus proce­
sos administrativos, operativos, de verificación, control y auditoria para 
efectos de implementar lo previsto en este artículo. 

Parágrafo. Las EPS podrán implementar mecanismos financieros y 
de seguros para mitigar el riesgo asociado a la gestión de los servicios y 
tecnologías no financiados con cargo a los recursos de la UPC. 

Artículo 241. Incentivos a la calidad y los resultados en salud. El 
Ministerio de Salud y Protección Social diseñará e implementará un 
mecanismo de pago por resultados en salud, el cual tendrá como mí­
nimo un sistema de información, seguimiento y monitoreo basado en 
indicadores trazadores. 

Para efecto de lo dispuesto en este artículo, la Administradora de los 
recursos del Sistema General de Seguridad Social en Salud (ADRES), 
podrá girar los recursos que se determinen por este mecanismo a las 
Instituciones Prestadoras de Salud (IPS), en función de los resultados 
en salud que certifique la EPS. 

Los recursos destinados para el mecanismo de pago por resultado, 
serán los equivalentes a los asignados en cumplimiento del artículo 222 
de la Ley 100 de 1993 a la entrada en vigencia de la presente Ley. El 
Ministerio de Salud y Protección Social establecerá la variación de es­
tos recursos, que en todo caso deberán tener en cuenta la suficiencia de 
la UPC. 

Adicionalmente se establecerán incentivos de reconocimiento social 
y empresarial por resultados con calidad para las IPS del Sistema de 
Salud u otros actores del Sistema de Segrrridad Social en Salud. 

El Ministerio de Salud y Protección Social podrá con cargo a los re­
cursos del mecanismo, contratar a un tercero independiente que evalúe 
el cumplimiento de dicbos resultados. 

Artículo 242. Solidaridad en el sistema de salud. Los afiliados al 
Régimen Subsidiado en el Sistema General de Seguridad Social en Sa­
lud son las personas sin capacidad de pago para cubrir el monto total 
lie la cotización. La población que sea clasificada como pobre o vulne-
irable según el Sistema de Identificación de Potenciales Beneficiarios 
de Programas Sociales (Sisbén), recibirá subsidio pleno y por tanto no 
deberá contribuir. Los afiliados al Régimen Subsidiado de salud que, de 
acuerdo al Sisbén, sean clasificados como no pobres o no vulnerables 
deberán contribuir solidariamente al sistema, de acuerdo a su capacidad 
de pago parcial, definida según el mismo Sisbén. 

El recaudo de la contribución se efectuará por los canales que defina 
(íl Ministerio de Salud y Protección Social, recursos que se girarán a 
1 a Administradora de los Recursos del Sistema General de Segxiridad 
¡Social en Salud (ADRES), donde barán unidad de caja para el pago del 
aseguramiento. 


